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O FUTURO É, TERÁ DE SER (sempre) PORTUGAL!

Visão de 27-06-2013) pois as Forças Armadas e a 
Igreja aparecem em 1.º e 2.º lugares, com mais de 70% 
e 60% respectivamente. Instituições como estas têm de 
ser acarinhadas e prestigiadas porque elas são 
“andaimes” seguros e indispensáveis à construção da 
obra que é Portugal. Mas… construir, é em terra firme 
e nunca saltar por cima do abismo.
Saltar por cima do abismo, poderá ser mentir e, por 
vezes a mentira reinante pode fazer a fortuna de alguns 
que vão atrás da indisciplina de chefes sem “uma vida 
sãmente vivida”, com faltas de tacto, de saber e sobre-
tudo falhas de espírito do dever.
Será bom notar que o HOMEM veio ao mundo  
para descobrir o que tem que fazer para se manter 
dentro dos limites da sua compreensão procurando  
o seu bem-estar e o do “outro” ou seja a FELICI-
DADE.
Neste mundo em que vivemos, cheio de imagens e de 
palavras, são os gestos, as atitudes e os comporta-
mentos o que mais conta. E, se estes têm como sujeito 
activo quem exerce funções relevantes ou tem estatuto 
elevado, aqueles gestos, atitudes e comportamentos, 
mais do que palavras eventualmente proferidas, inspi-
rarão outros para seguirem aquele sujeito como 
modelo. Eis uma questão de coerência para quem 
quer ser respeitado.
Será bom que Nós, na AACDN, estejamos unidos  
pois assim conseguiremos o apoio mútuo e pratica-
remos, natural e conscientemente, o sentimento de 
partilha.
Da intenção á execução o caminho é longo… e esse 
caminho constrói-se com Esperança abrindo-o ao 
Futuro.
O FUTURO é, terá de ser (sempre) PORTUGAL!

Editorial
O Presidente da Direcção
Frutuoso Pires Mateus
Sócio n.º 186

No dia 18 de Maio de 2012, em Assembleia 
Geral Eleitoral, fomos eleitos para dirigir os 
destinos da nossa Associação.

Por razões, a nós estranhas, a tomada de posse somente 
teve lugar em 29 de Junho de 2012.
Um ano é passado e na Folha Informativa n.º 122  
apresentámos uma súmula de actividades levadas a 
efeito.
As nossas motivações fundamentais, para SERVIR a 
AACDN, continuam a ter como base PENSAR, RE-
FLECTIR E AGIR…
Caríssimos Auditores dos Cursos de Defesa Nacional, 
Nós, os colegas que estamos nos Órgãos Sociais da 
AACDN, continuamos a afirmar: a nossa Associação, 
enquanto Instituição viva que “pensa, reflecte e age”, 
precisa de TODOS OS AUDITORES e de todos os 
Cursos que o Instituto da Defesa Nacional concre-
tizou.
Enquanto muitas coisas mudam, a maioria é constante 
pois a maioria das mudanças não acontece no “que” 
fazemos mas sim no “como” fazemos. O sucesso do 
IDN não vem de ideias de ruptura, mas sim de valores 
fundamentais (Nos Caminhos da Nação) que formam 
uma base sólida na cultura dos Auditores.
O IDN estará sempre dentro do campo de visão da 
AACDN e, desejamos, de todos os Auditores e o 
“lucro real” da sua acção não reverte para Ele mas sim 
para aqueles que nele aprenderam, aprendem e aper-
feiçoam a cultura pessoal e expandem o seu saber em 
actividades de Cidadania ligadas à Segurança, Defesa e 
Identidade Nacionais.
No momento difícil que os Portugueses vivem, as 
fontes dos valores individuais ainda não secaram 
(como revela o “Barómetro de Confiança” da revista 
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Introdução

À legitimação da assunção do indivíduo como 
referente superior ao Estado em termos de 
segurança (não obstante assumir-se a necessária 

interdependência entre as duas dimensões para uma 
resposta eficaz perante as ameaças transnacionais) a lite-
ratura académica tem vindo a convergir para a expressão 
“Segurança Humana”, bebendo em muito dos contri-
butos que as teorias críticas das Relações Internacionais 
(Cox, 1997; Linklater, 1998; Bilgin, Booth e Wyn-Jones, 
1998) vieram imprimir. 
No entanto, e paralelamente, cedo se manifestou a 
necessidade de um caminho de maturação teórica e de 
reconhecimento da sua visibilidade prática que se 
depara desde logo com a ausência de um consenso 
sobre uma definição comummente aceite (Badie, 2000) 
e a recusa de muitos teóricos em reconhecerem a Segu-
rança Humana como algo mais que uma expressão ou 
conceito, mais dificilmente ainda como uma teoria, difi-
cultando a sua operacionalização (Tadjbakhsh, 2005: 
Newman, 2010). 

Portugal, ator de 
Segurança Humana?

Portugal, ator de Segurança Humana?

Para além disso, para alguns críticos, a Segurança 
Humana pode representar a denúncia de um pretexto 
para a ingerência e a “securitização” (Buzan et al, 1998) 
de temas que seriam tratados de forma mais adequada 
se fossem apenas entendidos como questões de desen-
volvimento, Direitos Humanos ou resolução de conflitos 
e não de segurança (Tadjbakhsh e Chenoy, 2007: 10). 
Afigura-se, por isso, imperativo refletir em que medida o 
conceito de Segurança Humana já encontrou in latu 
sensu ecos no discurso político nacional, nomeada-
mente no Conceito Estratégico de Defesa Nacional 
revisto em 2013, qual a definição que lhe tem sido atri-
buída e como pode a Segurança Humana assumir-se no 
caso Português como um guia de ação operacionalizável 
em termos de política externa.

A mudança de paradigma de análise 
e a definição de um quadro de ação

A Segurança Humana pode ser entendida como uma 
abordagem que nos remete para uma preocupação 



	 Cidadania e Defesa	 Boletim Informativo da AACDN
5

Portugal, ator de Segurança Humana?

preferencial com as necessidades dos indivíduos, com 
tónica na prevenção de situações de conflitualidade e 
enfoque nas raízes estruturais das fragilidades. Mas 
porque a importância da monitorização e da mensurabi-
lidade da Segurança Humana se afigura crítica para a 
normatividade do conceito (Owen, 2004) e importa 
identificar o conceito distinguindo-o de outras reali-
dades aparentemente convergentes, é necessário situar o 
conceito na cultura estratégica nacional em relação a 
quatro pontos.
Primeiro, em relação aos objetos de referência, que 
passariam a privilegiar a segurança do indivíduo como 
prioridade essencial, articulando desenvolvimento e 
segurança como elementos complementares e indisso- 
ciáveis. 
Uma das formas de operacionalizar este ponto entronca 
no reforço, nos mandatos das missões em que Portugal 
participa, princípios e valores associados à Segurança 
Humana, como sendo: a consideração preferencial do 
impacto no nível de bem-estar e segurança dos seres 
humanos potencialmente afetados por qualquer ação 
desenvolvida no exterior; pelo respeito por princípios 
universais do Direito Internacional e construção e 
reforço de um Estado produtor de Segurança Humana; 
pela orientação para o desenvolvimento a médio e longo 
prazo das estruturas Estatais; por envolver as populações 
locais como agentes da sua própria mudança (identifi-
cando as causas e as soluções para os seus próprios 
problemas) e não como recipientes passivos da segu-
rança; os compromissos e as soluções devem ser abran-
gentes e focados em aspetos estruturais do conflito ou da 
crise, identificando as raízes estruturais dos mesmos; 
pelo acionamento de mecanismos à la long e acordos 
de parceria com agentes locais; pelo auxílio na cons-
trução e reforço de um Estado protetor das pessoas e 
das comunidades e não como uma fonte de insegurança 
com uma autoridade política legitimada e um poder 
político forte; coerência e eficácia conceptuais de uma 
ação conjunta de coordenação militar e civil; por ganhar 
a paz, evitando danos colaterais; por recusar lógicas de 
one model fits all, em que as características dos locais 
não são tidas em conta para a avaliação das condições e, 
por fim, por reforçar mecanismos de avaliação das 
missões e identificando indicadores concretos para 
medir o êxito das atividades numa lógica de “lições 
aprendidas”.
Segundo, em relação aos meios de ação adotados, que 
passariam por uma estreita coordenação entre instru-
mentos diplomáticos, culturais, económicos, de coope-
ração e políticos e instrumentos militares em funções 
específicas na ação externa. Significa isto dizer que os 
instrumentos clássicos de Política externa devem estar 
ao serviço de um objetivo global de construção de paz 
e segurança, acionando todos os dispositivos, militares 
e civis, para esse objetivo. A este respeito, advoga-se 
ainda um diálogo permanente entre atores com reforço 
de mecanismos de coordenação estratégica entre 
Ministérios e Departamentos Governamentais e Asso-

ciações e Plataformas Não Governamentais que faci-
litam a gestão de esforços de estratégias e reforçam a 
complementaridade entre uma perspetiva transversal, 
“a partir de baixo” (bottom up) e “a partir de cima” (top 
down). 

Terceiro, em relação aos quadros de referência, o que 
passaria pelo multilateralismo e reforço da posição 
nacional em fora internacionais de referência como as 
Nações Unidas ou a União Europeia, onde o debate da 
Segurança Humana está aliás já mais avançado (PNUD, 
1994; SGESC, 2004; HSSG, 2007). 
O facto de pertencer a diferentes Organizações Interna-
cionais, onde as questões da paz e segurança são discu-
tidas e operacionalizadas, quer seja na ONU e União 
Europeia, OTAN ou OSCE, confere a Portugal uma 
ação estratégica que pode ser reforçada, mesmo que (e 
exatamente por isso) a segurança cooperativa exija hoje 
uma reorientação e readaptação de meios e capacidades 
nacionais. Portugal deverá, por isso, saber manter um 
equilíbrio estratégico entre a afirmação da matriz euro-
peia na relação transatlântica e a identidade atlântica na 
União. 
Quarto, em relação aos objetivos e causas estratégicos 
nacionais que sejam distintivas em relação aos demais 
Estados e que projetem o país para ações concretas 
com repercussão também a nível internacional. Em 
relação a este último ponto, saliente-se como a questão 
da língua e do mar são especialmente importantes, 
bem como o facto de Portugal ter uma relação privile-
giada com África podendo encorajar, por exemplo, 
uma agenda de promoção de um controlo mais exaus-
tivo na venda de armas pequenas e ligeiras e aposta 
pela elaboração de um Tratado Internacional que 
regule o seu comércio; na emancipação e capacitação 
das mulheres como principais vítimas da violência e 
como atores fundamentais na articulação de meca-
nismos de resolução pacífica dos conflitos; no impulso 
de ações necessárias para corrigir as situações que 
originam os fluxos migratórios e para evitar a explo-
ração de seres humanos por parte de grupos criminais 
organizados; no desenvolvimento de programas especi-
ficamente orientados à reintegração das crianças 
soldado nas suas comunidades de origem e atenção 
prioritária a crianças submetidas a situações de conflito 
violento; e na melhoria da resposta às faltas de cuidados 
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sanitários, especialmente no que concerne a doenças 
infetocontagiosas. 
Muitas destas questões inserem-se, aliás, nos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio, metas com as quais 
Portugal se comprometeu em 2000 na Cimeira do 
Milénio das Nações Unidas.
Transversalmente, incluiríamos ainda a importância do 
reforço nos curricula escolares das dimensões da 
educação para a cidadania, para uma educação para a 
paz e para a consciência de segurança e defesa. Advo-
gamos assim que Portugal pode reforçar, nos curricula 
escolares de Formação cívica dimensões da sua política 
de segurança e defesa, que reforcem a consciência das 
camadas mais jovens para estas questões, desde o nível 
pré-escolar até ao universitário. 
Em suma, e tendo em conta o exposto, concluiríamos 
que a Segurança Humana (como esboçada neste brevís-
simo ensaio) apresenta potencialidades para ser subs-
crita pelo Estado Português, assumindo-se assim como 
plataforma político-diplomática capaz de clarificar o 
planeamento estratégico na identificação de causas e 
objetivos reais de ação e, por isso, projetando a identi-
dade nacional com instrumentos clássicos da política 
externa. 
No entanto, esta oportunidade poderá esvair-se de 
sentido operacional se se mantiverem entendimentos 
extensivos do que é, afinal, o conceito.

Do(s) entendimento(s) amplo(s) de 
Segurança Humana

Quando a Proposta de Conceito Estratégico de Segu-
rança e Defesa Nacional da Comissão para a Revisão do 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional (Fontoura et 
al, 2012) e as Grandes Opções do Conceito Estratégico 
de Defesa Nacional (Portugal, 2013a) foram conhe-
cidos, ficou claro que Portugal subscrevia uma ponde-
ração dos valores da segurança nacional como centrais 
para a noção de segurança física e bem-estar as necessi-
dades básicas – desenvolvimento económico susten-
tável, equidade social, Direitos Humanos, liberdades 
fundamentais, direito, Boa Governação – embora se 
sublinhe a especificidade do indivíduo como produtor e 
destinatário de segurança. Esta interpretação ampla é 
subscrita também em relação aos valores emanados, 
visto que identificamos quer a componente da “liber-
tação em relação ao medo”, como a “libertação em 
relação à necessidade” (componentes freedom from fear 
e freedom from want elencadas pela primeira vez em 
PNUD, 1994) e, acresça-se, a garantia de oportunidades 
iguais, ou seja, a libertação de todas as ameaças ao acesso 
a um dos Direitos Humanos mais fundamentais – nascer 
livre e igual em Direitos. 
O que é assaz curioso é que em ambos os documentos 
já citados, a Segurança Humana é textualmente assu-
mida. Reparemos, no entanto, que é a proposta da 
Comissão Revisora que é mais audaz nessa assunção, 

trazendo-nos até uma dupla aceção. Logo no primeiro 
capítulo, dedicado ao potencial estratégico nacional, no 
subcapítulo “Ativos nacionais”, ponto 1.3.4. “Um terri-
tório central no espaço atlântico”, afirma-se:

Esta realidade geoestratégica fica reforçada pela rele-
vância que, no contexto atlântico, assume a jurisdição 
aeronáutica que Portugal exerce sobre as Regiões de Infor-
mação de Voo (FIR) de Lisboa e Santa Maria, e à qual 
corresponde a responsabilidade pela segurança humana 
(busca e salvamento) na vastíssima área oceânica subja-
cente, que abrange cerca de 6 milhões de Km2 (Fontoura et 
al, 2012: 27).

Por sua vez, nas Considerações Finais (Capítulo V), 
ponto primeiro relativo a “Afirmação de Portugal e dos 
valores nacionais” realça-se:

A este propósito, importa realçar o papel ativo que 
Portugal tem desempenhado no quadro das Nações 
Unidas, não apenas no seio das suas instituições, mas, 
também, através da sua participação em missões humani-
tárias e de paz, e do compromisso em prol da segurança 
humana universal (Fontoura et al, 2012: 102). 

O enunciado do Conceito Estratégico de Defesa 
Nacional, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 19/2013 e publicado em Diário da Repú-
blica a 05 de abril, não nos dissipa estas confusões 
conceptuais, no seu objetivo geral de «definir os aspetos 
fundamentais da estratégia global a adotar pelo Estado 
para a consecução dos objetivos da política de segurança 
e defesa nacional». Senão vejamos:

As Nações Unidas, a OTAN e a UE partilham um prin-
cípio fundamental de defesa da segurança humana, em 
que os membros se comprometem a garantir não só a segu-
rança dos Estados, mas também a segurança das pessoas 
(Portugal, 2013b: 1986).

No mesmo documento, 

As políticas de segurança e defesa são orientadas pela 
promoção dos interesses nacionais: pela afirmação da 
presença de Portugal no mundo e pela consolidação das 
suas alianças internacionais; pela defesa da reputação e 
da credibilidade externas de Portugal; pela valorização do 
papel das comunidades portuguesas no mundo; pela 
contribuição para a promoção da paz e da segurança 
humana, com base no primado do direito internacional 
(Portugal, 2013b:19867).

Ora, se bem que o Conceito Estratégico de Defesa 
Nacional revisto em 2013 salienta a importância de se 
pensar Portugal e a sua afirmação no mundo nos 
próximos anos, sendo capaz de ilustrar as múltiplas 
dimensões em que Portugal se pode empenhar enquanto 
ator (produtor) de segurança, não podemos ficar alheios 
à multiplicidade de aceções que nos são oferecidas. É 
salientando a subscrição de um entendimento amplo do 
conceito de Segurança Humana que concluímos com 
algumas reflexões finais. 

Portugal, ator de Segurança Humana?
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Reflexões Finais

Ao longo deste ensaio, a Segurança Humana foi veicu-
lada enquanto conceito “em processo” que denota a 
preferência por um ambiente multilateral, concertado e 
cooperativo, em que as atenções da segurança tout court 
são desviadas paulatinamente para uma abordagem 
agregadora de desenvolvimento humano, alicerçado na 
solidariedade entre as pessoas e os povos. 
Para além disso, este ensaio sublinhou que nos confron-
tamos com o facto de o conceito vir a ser arbitrariamente 
utilizado, reforçando as confusões conceptuais que já 
apontámos à sua génese: verificámos que se utiliza em 
simultâneo a segurança humana enquanto busca e salva-
mento e enquanto espelho do compromisso nacional na 
participação em missões humanitária e de paz nos fora 
multilaterais, confundindo-se frequentemente com segu-
rança coletiva, cooperativa, holística, ou humanitária e 
jurisfundamental ou ainda acoplando a mais tradicional 
distinção entre a segurança dos Estados e a segurança 
das pessoas.
Desse ponto de vista, a Segurança Humana pode, efeti-
vamente, ser um contributo importante para o debate 
também entre security (do latim “secura” que nos remete 
para a libertação de constrangimentos) e safety (do latim 
“salvus” que nos remeteria para a noção pessoal de bem-
estar) dois conceitos que em português são traduzidos 
indistintamente por ‘segurança” mas que em inglês nos 
desafia a desmontar a questão da ‘security’ da sua 
conceção tradicional de safety dos Estados das ameaças 
militares para nos concentrarmos na safety das pessoas e 
comunidades. Uma vez alterado o objeto de referência 
de segurança para o indivíduo, propõe estender a noção 
de ‘safety’ a uma condição para lá da mera existência 
(survival) para uma vida digna, ou seja, com bem-estar e 
dignidade dos seres humanos. (Tadjbakhsh e Chenoy, 
2007: 9)
Percebendo o alcance destas distinções, Portugal poderá 
vir a dar o maior dos passos para efetivamente contribuir 
para este debate: a adoção de uma definição coerente 
que paute o discurso político em todas as suas aceções e 
o faça convergir em operacionalizações concretas em 
matéria de segurança e defesa. 
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O apoio das Forças Armadas em situações de catástrofe

1. Introdução

O incremento progressivo, verificado nos 
últimos anos, de grandes catástrofes em aglo-
merados urbanos com elevada densidade 

populacional, vem provocando um crescendo de preo-
cupações na consciência das pessoas, relativamente aos 
riscos, para as pessoas e bens, que estão associados a 
estes eventos de causas naturais.
Na última meia dúzia de anos temos sido confrontados 
com catástrofes que nos entram, à hora de jantar, “pela 
casa dentro” através dos noticiários. São exemplos 
desses desastres da natureza, entre muitos outros: os 

Lisboa Stª. Catarina – Alegoria ao Terramoto de 1755, pintura de João Stroberle

O apoio das Forças 
Armadas em situações 
de catástrofe
O Caso de Lisboa
E se um sismo de grande intensidade 
ocorresse hoje em Lisboa?*

múltiplos sismos na Turquia, no início deste milénio; o 
sismo em Bam, no Irão em 2003; o Tsunami, no Índico 
em 2004; o sismo no Haiti, em 2010; as cheias na 
Madeira, em 2010 e os incêndios em 2012; o sismo no 
Chile, em 2010; o sismo em Áquila, Itália em 2009; o 
vulcão na Islândia, em 2010; as cheias em Inglaterra, em 
2007; os incêndios no nosso país e em particular no 
concelho de Lisboa em 2012 e os tornados em Tomar, 
em 2010 e no Algarve, no final de 2012. 
Por outro lado não podemos dissociar estes aconteci-
mentos, que nos mostram a realidade, no presente, dos 
efeitos provocados por estes eventos com o sismo que se 
verificou em Lisboa no ano de 1755, o qual destruiu 
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quase por completo a cidade e que, segundo alguns 
especialistas, poderá novamente voltar a ocorrer.
Portugal, consciente destes riscos, criou a Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC), entidade que veio 
substituir o anterior Serviço Nacional de Bombeiros e 
Proteção Civil (SNBPC). Esta autoridade tem produ-
zido legislação no sentido de definir regras e obrigações 
dos municípios relativas a planos de emergência munici-
pais que visam a resposta a situações de catástrofes. 
O risco torna-se maior onde se encontram concentrados 
os maiores aglomerados populacionais e a questão que 
se coloca é, então, o que poderá acontecer se um sismo 
de grande/média intensidade atingir hoje a Capital do 
País?

2. Enquadramento conceptual

Estatisticamente está provado que cerca de 95% dos 
salvamentos são feitos por familiares e vizinhos, nos 
momentos seguintes à catástrofe. Os outros 5% são 
pessoas que são salvas através de meios de 1ª inter-
venção e através de busca e resgate (normalmente com 
remoção de escombros). Esta fase da busca e resgate 
tem um sucesso relativamente baixo em termos de 
número de salvados, mas um efeito muito motivador em 
termos psicológicos. Normalmente, esta fase tem uma 
duração de 48 horas e poderá ir até às 72 horas. Por 
vezes, pode aparecer um sobrevivente, mas estas situa-
ções passam a ser muito raras.

a. Características de um cenário de catástrofe

A situação no terreno, após uma catástrofe, é, normal-
mente, caracterizada por um conjunto de aconteci-
mentos que requerem resposta no menor espaço 
temporal possível, por forma a minimizar as consequên-
cias devastadoras do evento. A desorganização generali-
zada que se verifica, não apenas ao nível das estruturas 
de decisão, que se localizam no local, como também das 
estruturas de apoio, associada ao pânico instalado pode 
conduzir a um aumento do número de vítimas, que, por 
si só já poderá ser elevado.
Por outro lado, os efeitos severos sobre o edificado 
causarão, também e necessariamente, um elevado 
número de desalojados. Nestas condições o sentimento 
generalizado de desproteção poderá levantar na popu-
lação um sentimento de insegurança, o qual poderá ser 
agravado pelo aparecimento de ações de pilhagens, que 
tornarão prementes a intervenção imediata das autori-
dades podendo, esta, ser dificultada pela falta de acessi-
bilidades decorrentes dos efeitos dos sismos nas vias de 
comunicação e obras de arte. Como consequência, veri-
ficar-se-á uma ausência imediata das autoridades compe-
tentes no local do evento, nos momentos posteriores ao 
acontecimento. Importa, ainda não descurar a possibili-
dade de existência de grandes incêndios, os quais, sem 
as acessibilidades, anteriormente referidas, dificilmente 

serão combatidos aumentando o desespero na zona do 
evento. 

3. O emprego das Forças Armadas 

Perante tal situação, o envolvimento das Forças Armadas 
(FFAA) e, em particular, o do Exército (meios terres-
tres) parece inevitável. Assim sendo, e por forma a 
melhor compreender o papel das FFAA neste tipo de 
ações, importa compreender quais são as necessidades 
imediatas, para a população afetada, num evento desta 
natureza.
Apesar de a situação ser crítica considera-se que, num 
cenário dantesco desta natureza, as pessoas apenas 
precisarão de poucas coisas. Desde logo, água e 
alimentos, podendo as FFAA assumir um importante 
papel de apoio na distribuição de víveres e água utili-
zando os seus meios de transporte.
O alojamento será outra das necessidades prementes de 
que as pessoas necessitarão, sendo que, aqui, pelo fato 
das FFAA terem os seus quartéis espalhados pelo terri-
tório nacional facilmente poderão contribuir para mini-
mizar esta necessidade. Não apenas pela sua distribuição 
territorial, como também pela necessária capacidade de 
alojamento que dispõem, dadas as características das 
suas instalações para alojamento de elevado número de 
militares, como também pela facilidade e conhecimento 
técnico de montagem de bivaques temporários normal-
mente utilizados no alojamento de militares em exercí-
cios.

Exemplo de campos de 
alojamento temporário – à esquerda, Federal Emergency Management 
Agency (FEMA) – EUA; à direita Unidad Militar de Emergencias (UME) 
– Espanha

O apoio Sanitário é outra das necessidades prementes 
da população, ao qual as FFAA poderão dar resposta 
utilizando os meios de primeiros socorros existentes em 
todas as Unidades Militares e ainda utilizando as suas 
valências próprias nesta área, hospitais e unidades sani-
tárias, fixas ou móveis, cujo nível de intervenção pode 
ser mais apurado.
Por último, verificando-se uma situação de insegurança 
generalizada, as Forças Armadas poderão, também, ser 
empregues para proteção de pessoas e bens ou em 
outras ações consideradas pertinentes em complemento 
das Forças de Segurança. 
Importa contudo referir, que as necessidades básicas das 
populações, mencionadas anteriormente, só poderão 
ser satisfeitas se se verificarem razoáveis condições de 
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acesso ao local. Isto 
é, acessibilidades, 
cuja garantia poderá 
ser satisfeita pela 
utilização e meios de 
Engenharia do Exér-
cito. Estes meios 
(tratores de lagar- 
tas, pás carregado- 
ras, retroescavado- 
ras, niveladoras, ci- 
lindros, pontes, pon- 
tões, etc…) são frequentemente utilizados em operações 
militares ou em missões de apoio ao desenvolvimento 
regional do país e à melhoria das condições de vida das 
populações, no âmbito do Plano Anual de Atividade 
Operacional Civil e Militar do Exército. Este emprego é 
uma forma de potenciar os meios militares também para 
uso civil, naquilo que é conhecido com o “duplo uso” e 
constitui uma forma de treinar os meios, em tempo de 
paz, possibilitando um elevado nível de prontidão para 
cumprir missões de apoio à mobilidade, mesmo que em 
situações de catástrofe.
Os Transportes são outro dos fatores importantes para 
garantir as necessidades básicas das pessoas mencio-
nadas anteriormente, não apenas para os movimentos 
para as zonas definidas de alojamento temporário como 
também para a distribuição de víveres, água e vestuário. 
Também, aqui, o Exército tem localizado na Capital do 
País um Regimento de Transportes. Unidade que possui 
uma grande variedade de viaturas administrativas e 
táticas, ligeiras e pesadas, de transporte coletivo ou indi-
vidual e com especificidades que permitem o seu 
emprego para os diversos fins necessários em situações 
de catástrofe. Além deste Regimento de Transportes, o 
Exército dispõe de várias outras Unidades localizadas, 
ainda, na área da grande Lisboa com capacidades para 
agir em situações de emergência.
Por fim, associado ao problema das acessibilidades e 
transporte será necessário também existir energia. Não 
apenas, no âmbito da energia elétrica, onde o Exército 
poderá agir (apoiando) com os diversos equipamentos 
geradores que possuí, distribuídos pelas suas Unidades 
e também no Depósito Geral de Material de Guerra, 
localizado nos arredores de Lisboa, em Benavente, e, 
também, com combustível. O Exército dispõe de 
viaturas específicas para transportar combustível e 
dispõe, nas suas Unidades, de reservas que poderão ser 
utilizadas não apenas para fornecimento aos seus meios, 
como também a outros meios e equipamentos civis que 
venham a ser colocados na zona da catástrofe.
Percebe-se, pelo anteriormente referido, que as Forças 
Armadas, e, no caso presente, o Exército poderá ser um 
elemento importante no apoio a este tipo de situações 
de catástrofe. Numa situação desta natureza, todos os 
meios do Estado estarão, necessariamente, ao serviço 
das pessoas e, por isso, importa perceber quais são as 
potencialidades que cada um desses meios dispõe e, de 

que forma, podem 
através de uma ação 
coordenada, mino- 
rar a agonia e sofri-
mento das pessoas 
afetadas pela catás-
trofe e também aju- 
dar a garantir o nor- 
mal funcionamento 
das instituições do 
Estado. 

a. �As potencialidades do Exército na fase de 
prevenção

Centrando a atenção no Exército, pode-se considerar 
que este Ramo das FFAA dispõe, na fase de prevenção, 
isto é, antes da ocorrência da catástrofe, de algumas 
valências, que consideramos como pontos fortes.
A capacidade laboratorial existente em Lisboa, na área 
biológica e química, mais concretamente o seu Labora-
tório de Toxicologia e Defesa Química e o Laboratório 
de Bromatologia. Estes laboratórios possuem valências 
e capacidades que permitem ao Exército reconhecer, 
identificar e monitorizar riscos. Estas potencialidades, 
associadas à existência de uma equipa de Defesa Bioló-
gica e Química dotada de valências na área e que se 
encontra ativa com uma estrutura permanente, com um 
grau de prontidão de 2 horas, pronta a atuar em qual-
quer parte do país, conferem ao Exército, uma capaci-
dade que é única no país e que se pode revelar de 
enorme importância no caso de uma grande catástrofe. 
Por exemplo, para identificar e controlar danos provo-
cados por agentes tóxicos ou biológicos que, eventual-
mente se formem ou libertem como consequência do 
evento.
Por outro lado, importa referir, como ponto forte a exis-
tência de meios e equipamentos nas FFAA que podem 
ter valências de duplo uso. Isto é, podem ser usados 
tanto para operações militares como para apoio a opera-
ções de âmbito civil. Os militares e equipamentos da 
Engenharia Militar constituem um dos exemplos mais 
marcantes neste campo e, por isso, a ter em conta. 
Ainda, a referir o fato do Exército ter uma distribuição 
territorial das suas unidades que lhe confere a possibili-
dade de estabelecer diversas bases ou pontos de apoio a 
situações de catástrofe.
Importa, também, destacar como pontos fortes no Exér-
cito, considerando o apoio a situações de catástrofe, o 
know-how (saber como) existente na sua estrutura nas 
áreas técnicas da saúde, da cartografia, das estruturas, 
das vias de comunicação, da hidráulica, das construções, 
das comunicações e, ainda, nas áreas biológica, química 
e radiológica, assim como na segurança. Conheci-
mentos, estes, que advém, não apenas da formação que 
os seus quadros recebem na Academia Militar, onde são 
formados em mestrados integrados nas áreas da Enge-
nharia, de Comunicações e Cartografia, como também 

Equipamentos de Construções Horizontais da Engenharia Militar
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pelos cursos que frequentam ao longo da carreira em 
Escolas Militares e Civis nacionais e estrangeiras. Em 
acumulação, recebem ainda formação frequentando 
cursos específicos na área da defesa biológica, química e 
radiológica, além da vasta experiencia que têm vindo a 
adquirir pela participação em missões internacionais no 
âmbito da ONU, NATO e UE.

b. �Pedidos de apoio associados ao emprego do 
Exército em situações de catástrofe

Neste contexto, percebidos quais são os pontos fortes 
que podemos atribuir ao Exército, no eventual apoio a 
situações de catástrofes, interessa perceber quais os 
pedidos típicos relativos às suas capacidades operacio-
nais e logísticas, que poderão ser solicitados. Centrando 
a atenção no que atrás foi referido, a assistência médica 
e sanitária para as vitimas; o alojamento provisório e o 
respetivo transporte para os desalojados assim como o 
fornecimento de água e alimentos, parecem ser as neces-
sidades mais prementes que se podem vir a colocar. 
Poderá também ser equacionada a distribuição de 
roupa, essencialmente de agasalhos e cobertores, que 
poderá também passar por peças do seu habitual farda-
mento (calças, casacos, camisolas interiores, etc).

 Noutro patamar relativo ao apoio no controlo de danos 
do edificado e na segurança de bens, poderá ser levan-
tada a necessidade de apoio cartográfico para avaliação 
da área sinistrada e reconhecimento/neutralização de 
focos químicos e biológicos que se tenham formado 
além da necessária complementaridade das Forças de 
Segurança na defesa da área sinistrada.
Mas, é na garantia das acessibilidades, como referido 
anteriormente, que o Exército mais poderá contribuir 
no apoio imediato à área da catástrofe. Tornando-se, 
aqui, fundamental a existência e localização das suas 
unidades de Engenharia. O apoio dos meios de Enge-
nharia poderá ser realizado através do recurso a trans-
porte complementar ou, no caso de estarem na zona ou 
próximo da zona de ocorrência do evento, através dos 
seus próprios meios. Isto é, as máquinas e equipamento 
de engenharia poder-se-ão deslocar autonomamente 
para qualquer local do evento, o que permitirá o seu 
emprego em tempo oportuno, por exemplo, na limpeza 
de itinerários para garantir a passagem dos meios de 
socorro dos bombeiros. Este apoio imediato pode ser 
complementado pelos meios de transposição de vãos  
e de cursos de água existentes na Escola Prática de 
Engenharia, localizada em Tancos. As Unidades de 
Engenharia também têm potencial humano para reco-
nhecer e avaliar danos, capacidades de carga de itinerá-
rios e pontes, para identificar fragilidades na estabilidade 
dos solos e áreas edificadas, além de poder prestar apoio 
técnico direto às equipas de socorro. Os seus meios 
podem ser empregues na recuperação de vias de comu-
nicação, limpando escombros, desobstruindo arrua-
mentos e linhas de água. Por último, estas unidades de 
Engenharia dispõem, também, de uma grande valência 
na área da manutenção e conservação de edifícios, esco-
ramento e reabilitação do edificado. 

O emprego imediato e oportuno dos meios de Engenharia poderá ser 
fundamental para garantir o acesso, dos meios de socorro, aos locais 
afetados pela catástrofe (imagem do sismo de Emilia Ramagna, Itália, 
2012). 

Identificadas algumas das principais capacidades do 
Exército, no que respeita à fase de prevenção, assim 
como pedidos típicos que lhe poderão ser colocados, 
importa, analisar as capacidades e pontos fortes do Exér-
cito na fase de resposta imediata após a catástrofe, sendo 
que os meios deste Ramo das Forças Armadas deverão 
ser considerados como complemento à ação de Proteção 
Civil. 

Importa, também, 
destacar como pontos 

fortes no Exército, 
considerando o apoio a 

situações de 
catástrofe, o know-
-how (saber como) 

existente na sua 
estrutura nas áreas 

técnicas da saúde, da 
cartografia, das 

estruturas, das vias de 
comunicação, da 
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resposta e constituindo reservas que lhe permitirão fazer 
face a imprevistos procurando minimizar os riscos de 
situações que não foram planeadas. Por último, todo 
este nível de prontidão e de capacidades existentes nas 
FFAA não seriam considerados como potencialidades 
se não fosse a existência de uma eficaz rede de comuni-
cações militares, que o Exército dispõe, além do pessoal 
altamente treinado e preparado para a operar. Na 
verdade, sem ligação não há Comando.

4. Conclusões

Pelo que tem vindo a ser referido, deduz-se que a prin-
cipal Missão do Exército não é atuar como elemento de 
socorro às populações em caso de grandes catástrofes. 
O Exército tem como principal missão a de participar, 
de forma integrada, na Defesa Militar da República, nos 
termos do disposto na Constituição e na Lei, sendo 
fundamentalmente vocacionado para a geração, prepa-
ração e sustentação de forças da componente opera-
cional do sistema de forças. Contudo, percebe-se que 
perante a ocorrência de uma grande situação de catás-
trofe, principalmente numa grande cidade, e no caso 
presente em Lisboa, todos os recursos disponíveis são 
importantes e devem ser empregues em apoio da popu-
lação e no controlo dos danos decorrentes da catástrofe. 
Neste contexto, o emprego do Exército torna-se um 
fator imprescindível constituindo as suas Unidades, 
localizadas na área da Grande Lisboa, as suas principais 
células operacionais.
A existência de uma unidade de Engenharia dotada de 
equipamento e de um quadro técnico de pessoal, que 
possua valências fundamentais na área da engenharia 
civil e do controlo de danos, constitui-se como um 
garante do apoio mais eficaz às populações e, simultane-
amente, constitui um fator acrescido de confiança e 
segurança. A localização na zona de risco poderá 
permitir um acesso rápido a qualquer ponto da catás-
trofe não estando dependente de terceiros para os movi-
mentos, garantindo o apoio aos meios de socorro na 
execução efetiva desses mesmos movimentos.  

*  Texto elaborado pelo Comando do Regimento de Engenharia Nº. 1

c. �As potencialidades do Exército na fase de inter-
venção pós catástrofe

Embora não seja missão principal do Exército a inter-
venção, no território nacional, em caso de catástrofe, 
este Ramo das Forças Armadas dispõe de capacidades, 
adquiridas pelo permanente treino operacional que 
realiza por forma a manter-se apto a cumprir a sua 
missão e pela experiencia obtida em Teatros de Opera-
ções internacionais, que podem ser empregues no 
âmbito de uma possível intervenção em apoio da 
Proteção Civil em situações de catástrofe. 
A capacidade de avaliação da situação é uma dessas 
potencialidades que lhe advém da preparação dos seus 
Quadros e de conhecer bem o território nacional. A 
capacidade de saber estabelecer prioridades associada à 
sua organização, é uma potencialidade decorrente do 
normal processo de tomada de decisão que é ensinado 
aos seus quadros permanentes, ao longo da sua formação 
e que é fundamental para o planeamento com sucesso 
de operações terrestres em qualquer tipo de cenário. 
Outra das características das Forças Armadas, e que se 
traduz na sua própria forma de funcionamento reside 
no fato de possuir uma Estrutura de Comando bem 
definida. Esta, associada à doutrina que rege os seus 
princípios orientadores de atuação, permite-lhe uma 
capacidade de resposta imediata a qualquer situação que 
seja preciso enfrentar. 
O Exército procura manter, através de um elevado nível 
de prontidão do seu pessoal e dos equipamentos, asso-
ciado a um cuidado plano de treino e formação perma-
nente, aquelas capacidades. 
Este treino intensivo confere ao seu pessoal a faculdade 
de conhecer com exatidão todos os seus meios e capaci-
dades, fator que pode ser facilitador na procura e defi-
nição de soluções que visem minimizar danos em situa-
ções de catástrofes, mediante ações consequentes. 
É pertinente afirmar que o Exército faz um planeamento 
contínuo e pró-ativo criando, em antecipação, planos de 
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Cidadania, impostos e desenvolvimento

O indivíduo, membro de uma comunidade poli-
ticamente organizada, tem um estatuto polí-
tico e legal que lhe confere direitos e deveres, 

e a sua efectivação leva-nos ao conceito de cidadania.
Contrariamente ao que parece ser entendido pelos polí-
ticos com responsabilidade no exercício do poder, cida-
dania não é um modo espontâneo de ser e de estar em 
sociedade. Bem mais que isso, exige condições para ser 
exercida, designadamente, interiorizada e conscienciali-
zada, nas interdependências que ligam cada um dos 
cidadãos aos outros e a todos, em conjunto.
Extravasando direitos e deveres de convivência na urbe, 
para a sociedade em geral, cidadania implica uma real 
integração e interactividade. O estar informado e o espí-
rito crítico conduzem ao saber / conhecimento e ao 
poder optar. É a participação interessada do cidadão 
activo, informado e responsável na vida pública do 
estado a que pertence, e a sua capacidade de decidir que 
resulta no correcto exercício da cidadania.
A cidadania pressupõe, pois, direitos e deveres a serem 
cumpridos pelo cidadão que serão responsáveis pela sua 
vivência em sociedade, relacionando-se com os outros, 
integrando-se na sociedade e, ao mesmo tempo, sujei-
tando-se às normas do meio em que vive.

Cidadania, 
impostos e 

desenvolvimento
Como gestor das normas – ao estabelecer as regras e 
fomentando o seu cumprimento – o estado aparece 
como garante de todo o sistema, cabendo-lhe a respon-
sabilidade da promoção do bem colectivo, do equilíbrio 
social e da justiça. 
Reconhecendo o papel mobilizador de comporta-
mentos capazes de atingir uma vida inter-relacional posi-
tiva, tem então o indivíduo o dever de contribuir para tal 
entregando ao estado o seu tributo, sob a forma de 
impostos, sendo estes aplicados no desenvolvimento de 
uma sociedade tendencialmente justa e solidária.
É como instrumento fundamental de correcção de desi-
gualdades e das injustiças sociais que surge a justiça – 
sustentada pelo estado –, através dos tribunais judiciais, 
para mobilização e efectivação dos direitos humanos, 
sociais e económicos. Esta área da governação reflecte a 
qualidade da cidadania e da democracia, contribuindo 
para a redução da incerteza na economia e melhorando 
as condições para o desenvolvimento económico e 
social.
Também ao nível económico deve o estado ser interve-
niente criando condições para o desenvolvimento 
gerador de riqueza, seja através de investimento do 
dinheiro público, seja através do estabelecimento de 
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Cidadania, impostos e desenvolvimento

condições atractivas ao investimento privado. Esta 
complementaridade será sempre salutar se não concor-
rencial.
É a espectativa da eficiente e célere acção governativa a 
principal motivação para o exercício da cidadania, 
devendo o estado lutar contra as imperfeições na gestão 
dos dinheiros públicos e só um comportamento exem-
plar de todos os indivíduos, que através de impostos 
contribuem para o bem comum, pode vir a gerar um 
real desenvolvimento do estado, na medida de uma 
correcta aplicação de verbas. 

A cidadania deve ser encarada como repartição de respon-
sabilidades e o descontentamento com uma gestão menos 
conseguida não pode servir como desculpa, quer para o 
seu não exercício, quer para a não participação na cons-
trução de um estado de direito. 

Como revemos, em Portugal, esta questão, face à actual 
conjuntura de manifesta sobrecarga fiscal? É penoso 
sentir que o esforço exigido pelo estado, através do 
aumento de impostos, está a ser canalizado, essencial-
mente, para o re-equilíbrio das contas públicas, deixando 
orfão o investimento que se afigura como essencial para 
o relançamento da economia e o consequente tão espe-
rado desenvolvimento.
A evolução da economia europeia, o processo de conso-
lidação orçamental e de correcção do défice excessivo, 
têm gerado uma pressão enorme na governação e um 
descontentamento generalizado.
O recentemente posto a público Documento de Estra-
tégia Orçamental (DEO) 2013-2017 descreve o enqua-
dramento macroeconómico e financeiro e todo o 
cenário de transformação a implementar, prevendo-se 

Luís Serra e Silva
Eng. Civil, Empresário
Auditor do Curso de Defesa Nacional 
2012 / 2013

a correcção de desequilíbrios e a criação das bases  
para um desenvolvimento económico sustentado no 
futuro.
Uma vez que os principais riscos internacionais com 
impacto na economia portuguesa – preço do petróleo, 
variação da taxa de juro de curto prazo e diminuição da 
procura externa – nos são, na prática, inacessíveis em 
termos de controlo, resta-nos ter que empreender uma 
estratégia de gestão da dívida pública, com efectivo 
controlo da despesa e compromissos, capaz de nos 
encaminhar para a sustentabilidade de longo prazo da 
dívida pública.

Com a sustentabilidade das finanças públicas e a esta- 
bilidade financeira veremos, então, criadas as bases 
necessárias ao crescimento sustentado e criador de 
emprego, permitindo evoluir no sentido de atingir o 
desenvolvimento, regressando a um período de acalmia 
social em que, mais uma vez, o sentido de cidadania 
ganhe corpo! 

Autor
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Panorama Geoestratégico da Rússia

A Rússia, ou mais precisamente a República 
Federativa da Rússia é o maior país do mundo. 
Ele se estende de Leste a Oeste por mais de 

10.000 km, com uma superfície de cerca de 17 milhões 
de km², comparativamente, duas vezes o tamanho dos 
Estados Unidos da América ou da China. Com um terri-
tório que poderia ser denominado de transcontinental 
ela estende-se desde a Europa Central até o Oceano 
Pacífico Norte e do Oceano Ártico até o Mar Negro. 
Sua expansão territorial deve ser creditada aos czares 

Panorama 
Geoestratégico 

da Rússia
“A Rússia é um enigma dentro de um segredo envolto em mistério. 
A chave disso são os seus interesses nacionais.”

Sir Winston Churchill em discurso proferido pelo radio em outubro de 1939

Figura 1 – República Federativa da Rússia

Ivan III (1462-1505), seu filho Vassily (1505-1533), seu 
neto Ivan IV (1533-1584), posteriormente, ao czar 
Pedro “O Grande” e, finalmente, à Czarina Catarina II. 
No que tange ao seu relevo, os montes Urais, que se 
estendem por mais de 2.000 km, separam o país e cons-
tituem uma fronteira interna natural entre a Rússia 
Ocidental e a Asiática. Ao sul, as montanhas do Cáucaso 
formam, também, uma barreira natural entre a Europa 
e a Ásia. Lá se localiza o monte Elbrus, com 5.642m, 
que é o ponto culminante da Rússia e da Europa.
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Figura 2 – Os Montes Urais e o Cáucaso

Como uma federação, a Rússia é organizada em 83 
subdivisões territoriais, que são as seguintes:
– �46 oblast – regiões autônomas1 – administradas por 

governadores;
– �21 repúblicas2 – cada uma com um presidente como 

chefe de Estado e um primeiro-ministro, chefe de 
governo;

– �9 krai – territórios3 – administrados por governadores;
– �4 províncias autônomas4 – cada qual com o seu gover-

nador;
– �2 cidades federais, que são Moscou e São Petesburgo, 

ambas administradas por prefeitos; e
– �1 província autônoma judaica5, administrada por um 

governador.
A Rússia possui inúmeros recursos naturais, destacando- 
-se: o petróleo (segunda maior produtora do mundo), o 
gás natural (primeira produtora mundial), ouro (segunda 
maior reserva), ferro, estanho e chumbo (primeira, segun- 
da e terceira maiores reservas mundiais, respectivamen- 
te). Cerca de 60% de seu território é coberto por florestas 
e é responsável por ¼ das reservas mundiais de madeira. 
Não obstante toda essa pujança, ela apresenta alguns 
indicadores socioeconômicos preocupantes e compará-
veis a de países subdesenvolvidos ou em desenvolvi-
mento. Para ocupar o seu vasto espaço geográfico, possui 
uma população de cerca de 143 milhões de habitantes, 
concentrados no eixo ocidental (Moscou-São Peters-
burgo) e uma taxa de natalidade em torno de 10,1 por 
mil habitantes, enquanto a taxa de mortalidade oscila em 
15,3, ou seja, um crescimento demográfico negativo.
Essa questão ainda é um reflexo das elevadas perdas 
humanas, especialmente masculinas, decorrentes da 
Segunda Guerra Mundial6 e da grande pobreza e dificul-
dades econômicas no imediato período de pós-guerra e 
durante o período comunista. Durante o período da 
URSS foram feitas algumas tentativas para estimular o 
aumento da natalidade7, entretanto elas não tiveram o 
esperado sucesso.
Esse desequilíbrio permanece até hoje e segundo previ-
sões realizadas pela ONU8, se o quadro não se alterar, 
em 2050 a Rússia terá uma população de cerca de 107 
milhões de habitantes (contra 402 milhões nos EUA, 98 
milhões na Turquia, 254 milhões no Brasil e mais de 
500 milhões em toda União Europeia). Essa fragilidade 

demográfica em um território de mais de 17 milhões  
de km² constitui de facto uma limitação fundamental às 
ambições geopolíticas e geoestratégicas russas.
Em razão de sua má distribuição demográfica, cuja causa 
principal é a ausência de uma infra-estrutura adequada 
aos novos tempos e grandes distâncias9, muitos vilarejos 
e cidades no interior da Rússia estão desaparecendo por 
falta de população, que migra para os grandes centros 
em busca de melhores condições de vida.
Outro ponto a ser considerado é a situação do seu solo 
aproveitável para fins agrícolas. Cerca de 75% dele é 
formado por podzol 10 e impróprio para o cultivo. As 
zonas mais favoráveis para a atividade humana loca-
lizam-se exatamente no eixo ocidental, onde se encon-
tram as terras negras e férteis.
Em relação ao comércio exterior, a Rússia concentra 
72,12% de suas exportações em combustíveis, carvão e 
outros produtos minerais. Quanto às importações, 
39,14% são de máquinas, caldeiras, material elétrico e 
veículos vindos da Europa Ocidental.
Um aspecto importante sobre a Rússia refere-se à sua 
geopolítica do gás. Durante o período da antiga URSS 
ele era exportado, com preços subsidiados, para os 
países satélites da Europa Oriental. Com a implosão do 
império soviético, esse gás passou, também, a ser expor-
tado para alguns países da Europa Ocidental, especial-
mente, a Alemanha. 
Hoje o gás natural é vital para a economia das nações 
europeias. Sabedores disso, os russos passaram a tirar 
proveito dessa dependência energética para resolver os 
seus problemas econômicos. Assim, o gás tornou-se a 
moeda de barganha, ficando sujeito a frequentes varia-
ções de preços e controles.
Em janeiro de 2009, no auge do inverno europeu, a 
Rússia interrompeu o fornecimento de gás11. Isso forçou 
intensas e rápidas negociações entre os russos e seus 
clientes, para que esse fluxo fosse restabelecido.
Insatisfeitos e temerosos com essa perigosa dependência 
foi decidida pela União Europeia (UE) a construção do 
gasoduto Nabucco, que é um projeto para o transporte 
de gás natural oriundo de países do mar Cáspio, como o 
Azerbaijão, o Turcomenistão e o Irã, até a Áustria. A 
UE apoia financeiramente essa construção. Numa 
primeira fase, passarão pelo Nabucco 10 bilhões de 
metros cúbicos de gás por ano. Mais tarde, este total 
subirá para 31 bilhões, o equivalente a um terço do 
consumo atual da Alemanha.
 

Figura 3 – Gasoduto Nabucco

Panorama Geoestratégico da Rússia
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Para se contrapor ao projeto do Gasoduto Nabucco, 
ainda embrionário, a Rússia participa, juntamente com 
outros países europeus, da construção de dois outros 
grandes gasodutos que ligarão diretamente a Rússia ao 
restante da Europa Ocidental. Eles são os troncos Norte 
e Sul12, conforme visualizado nas figuras abaixo. 

Figuras 4 e 5 – Troncos Sul e Norte

Entretanto, a questão estratégica que muito preocupa os 
russos parece ser a perda da sua hegemonia no Leste 
Europeu.
Historicamente, muito antes da existência da União 
Soviética, e ao longo dos séculos, a Rússia sempre 
manteve uma fronteira de segurança ou estratégica 
situada muito além de sua fronteira política. Entretanto, 
essa fronteira de segurança teve o seu ápice em extensão 
logo após a Segunda Guerra Mundial, quando aquele 
país colocou sob sua esfera de influência vários estados 
vizinhos, dentre os quais a Polônia, a Tchecoslováquia, 
a Hungria, a Bulgária, a Romênia, a Albânia, parte 
oriental da Alemanha e, até 1948, a Iugoslávia. A essa 
área-escudo foi dado o nome de “Cortina de Ferro”13 e, 
posteriormente, oficializada com a criação, em 1955, do 
Pacto de Varsóvia.
Após a desagregação do bloco soviético em 1989 e a 
dissolução da União Soviética ocorrido em dezembro 
de 1991, declararam-se independentes a Estônia, a 
Letônia, a Lituânia e a Moldávia. A Bielorússia e a 
Ucrânia permaneceram ainda, de certa forma, sob a 
esfera de influência russa, como países membros da dita 
Comunidade dos Estados Independentes (CEI)14, enti-
dade com propósitos não muito claros, criada para 
manter unido o que ainda havia restado da extinta 
URSS. 
Entretanto, alguns países pertencentes à ex-URSS e que 
se haviam tornado independentes, foram incorporados 
em 2007 à União Europeia (UE)15 e à OTAN. Essa 
expansão estratégica do Ocidente para áreas de influên- 
cia russa tem sido motivo de extrema preocupação para 
os líderes destas. Os casos mais preocupantes são o da 

Ucrânia e da Geórgia que se têm mostrado pró-Ocidente 
e desejosos de, também, tornarem-se membros dessas 
duas alianças (UE e OTAN) e, assim, distanciando-se da 
esfera de influência russa. Em passado recente, ocor-
reram algumas tentativas de inclusão da Ucrânia e da 
Geórgia como novos membros dessa Organização 
(OTAN). A Rússia conseguiu obstar essas proposições, 
pois considera que ambas fazem parte de sua área de 
interesse nacional. O caso da Ucrânia é bastante sensível, 
uma vez que a esquadra russa do Mar Negro tem sua 
base em Sebastopol (território ucraniano), existindo um 
acordo de que, até 201716, ela deveria ser transferida 
para território russo, mais precisamente para a cidade de 
Novorosisk. 
 

Figura 6 – Ucrânia e a Base de Sebastopol

Como decorrência desse estado de tensão existente 
entre a Rússia e aqueles dois países, ocorreu um 
confronto, em agosto de 2008, quando a Geórgia desen-
cadeou uma ação armada contra a Ossétia do Sul 
(enclave étnico russo em seu território), ataque pronta-
mente respondido pela Rússia, com a invasão do terri-
tório do agressor.
A importância estratégica da Geórgia reside na sua 
posição geográfica. Por seu território passam gasodutos 
e oleodutos oriundos do Mar Cáspio e da Ásia Central, 
os quais se dirigem diretamente para a Europa, sendo 
que o mais importante é o de Bakou-Tbilissi-Ceyhan.
Outro problema geopolítico que preocupa a Rússia e a 
Comunidade Européia é a questão do enclave russo de 
Kaliningrad17 (vide figura 7). Essa região, hoje localizada 
dentro do cinturão que delimita a União Europeia, 
hospeda um dos maiores complexos militares russos18 
no Mar Báltico. 
Além da ques- 
tão estratégica, 
esse enclave, se- 
parado do terri-
tório russo pela 
Lituânia e pela 
Polônia, tem ser- 
vido de “porta 
de entrada” para 
imigrantes ilegais 
russos ao terri-
tório europeu. Figura 7 – Kaliningrad

Panorama Geoestratégico da Rússia
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Ainda sobre esse tema, cabe ressaltar que, consoante a 
nova política de expansão do eixo estratégico norte-
americano, agora voltado para o Leste Europeu e para 
os Bálcãs, foram criadas bases militares, aeródromos e 
outras facilidades em regiões da Bósnia, do Kosovo, da 
Bulgária e da Romênia. Além disso, existia um plano 
norte-americano – de cuja execução não se tem notícia 
– de instalar estações de radar e de mísseis nos territó-
rios da Polônia e da República Tcheca, ações conside-
radas ameaças à segurança nacional russa. Como 
resposta, os russos também planejam criar, em Kalinin-
grad, uma base para lançamento de mísseis balísticos 
intercontinentais. 
No que tange ao Campo Militar, as Forças Armadas 
russas contam hoje com um efetivo de 1.212.700 
homens.
Herdeiro direto do poderoso e respeitado Exército 
Vermelho, logo ao fim da URSS o novo Exército Russo 
mais se assemelhava a um de Terceiro Mundo. Ainda 
sofrendo as marcas da desgastante campanha do Afega-
nistão (1979-1989), do descompasso tecnológico expe- 
rimentado na década de oitenta durante o governo do 
presidente Reagan e da primeira guerra contra a 
Chechênia19, ele vivia um período crítico. Predomi-
navam: o alcoolismo, a violência entre soldados20, a 
fraqueza moral, a perda da qualificação militar mesmo 
para a execução de tarefas mais elementares. A 
corrupção era generalizada e o número de desertores e 
insubmissos era recorde, se comparado com outros 
exércitos. O material bélico, os sistemas de armas, os 
meios navais e aéreos estavam em mal estado e/ou obso-
letos, refletindo o desamparo e o abandono do Estado 
às suas Forças Armadas. 
A reforma iniciada em 2008 e com término previsto 
para 2016 talvez seja o mais ambicioso projeto desde a 
Segunda Guerra Mundial. Ela abrange uma série de 
medidas que deverão trazer profundas modificações na 
estrutura das Forças Armadas. Dentre elas destacam-se:
– �modernização do equipamento individual (uniformes, 

calçados etc.);
– �redução do número de oficiais-generais, atualmente 

mais de 900 (os EUA só possuem 300);
– �redução do numero de oficiais, colocando na inativi-

dade ou dispensando cerca de 200.000 homens;
– �melhoria dos vencimentos dos militares, hoje em 

níveis muito baixos, o que favorece a corrupção e o 
desinteresse pela carreira militar, outrora muito presti-
giada;

– �reorganização do exército em cerca de 2.000 brigadas 
de reação rápida, ao invés das atuais 5.000 divisões; e

– �compra de material bélico no exterior, em razão da 
obsolescência de sua indústria, defasada, em muito, 
das demais.

Ainda sobre o tema, cabe ressaltar que, desde 2009 a 
Rússia vem realizando negociações com a França para 
compra de um navio de Assalto Anfíbio da classe 
Mistral. Ele seria construído nos estaleiros da Direction 
des Constructions Navales Services (DCNS).

A idéa seria a de comprar esse navio mediante contrato 
de transferência de tecnologia com a própria DCNS, 
para a construção de mais três ou quatro da mesma 
classe em estaleiros russos.
A aquisição de um navio de assalto anfíbio para operar 
em mares interiores faz parte da nova concepção estraté-
gica russa para atuar em conflitos regionais, especial-
mente, em águas restritas. Cabe ressaltar que durante o 
período da “Guerra Fria” os meios navais soviéticos 
concentravam-se em submarinos nucleares e navios de 
grande porte. Segundo autoridades navais russas um 
navio da classe do Mistral teria sido de importância 
estratégica durante o último conflito com a Geórgia 
ocorrido em 2008. 
A Geórgia e a Estônia acompanham com preocupação 
essa aquisição, uma vez que vai modificar o balanço 
estratégico na área onde esse navio for posicionado (seja 
no Mar Negro ou no Mar Báltico) e já manifestaram 
seus protestos. Lembre-se que a Estônia, ex-integrante 
da URSS, é agora membro da OTAN e da União Euro-
péia (UE).
Outro projeto russo de modernização de suas Forças 
Armadas é o de se associar aos Estados Unidos da 
América para a construção do avião de transporte estra-
tégico Antonov AN – 12421, que era produzido anterior-
mente em uma fábrica da empresa nas imediações de 
Kiev, Ucrânia.
Uma questão que também preocupa o Alto Comando 
das Forças Armadas russas é o crescimento demográfico 
negativo do país, tema anteriormente já abordado. Isso 
se deve ao fato de que, além dos militares da ativa, os 
russos possuem, também, uma reserva mobilizável22. 
Esse crescimento negativo afeta sensivelmente a capaci-
dade de mobilização que, inúmeras vezes, já salvou a 
Rússia. 
Ainda no contexto 
estratégico militar, a 
Rússia tem de en- 
frentar grandes pro- 
blemas com refe-
rência ao acesso aos 
seus principais por- 
tos e bases navais, 
pois eles se fazem 
por intermédio de 
águas restritas, ou 
também conhecidas 
como “ferrolhos na-
vais23”. O primeiro 
ponto localiza-se no 
Mar Báltico (Golfo da Finlândia) e dá acesso ao Porto 
de São Petersburgo. 
O segundo é o de sua base no Mar Negro, cujo acesso é 
feito pelos estreitos de Bósforo e Dardanelos, conforme 
pode ser observado na figura 9.
Embora relevantes, deixaram de ser abordados no 
presente artigo, por questão de espaço, outros temas 
que, no entender do autor, também devem ser exami-

Figura 8 – “Ferrolho Naval”  
do Mar Báltico
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nados na conjuntura russa e que merecem atenção. Eles 
são a questão da corrupção estatal e da falta de transpa-
rência nas ações governamentais, o terrorismo islâmico, 
o crescimento das oligarquias, o crescente poder da 
igreja ortodoxa no controle do Estado e as questões refe-
rentes às liberdades individuais e a dos direitos humanos. 
A tudo isso, soma-se ainda a remanescente constatação, 
não solucionada, de que, com a implosão do Império 
Soviético, milhões de dólares foram enviados ao exte-
rior, clandestinamente, por integrantes da antiga 
Nomenklatura; profissionais qualificados da área de 
Inteligência, cooptados por outros serviços estrangeiros; 
cientistas emigraram, aceitando ofertas de melhores 
condições de trabalho; e armas nucleares do arsenal 
soviético desapareceram. 
Concluindo o presente trabalho, gostaríamos de tecer 
algumas considerações finais, convidativas à reflexão.
A desintegração da União Soviética ocorrida em 1991 
era um fato de certa forma esperado, uma vez que o 
modelo até então vigente encontrava-se desgastado e 
sem sustentação. Acresce-se o fato da profunda crise 
econômica que assolava o país e os excessivos gastos 
militares na “corrida armamentista” contra os EUA. 
Assim, como resultado desse processo, a Rússia abdicou 
do controle de algumas de suas repúblicas, de seus 
países satélites, perdendo o seu prestígio e afastando-se 
do cenário internacional.
Ao final dos anos noventa, o país encontrava-se grande-
mente enfraquecido como potência sua economia estava 
em colapso e a primeira guerra contra a Chechênia 
mostrou a fraqueza do seu Poder Militar.
Entretanto, a partir do ano 2000, esse quadro começou 
a se modificar, com a mudança de governo e devido ao 
envolvimento dos EUA em questões no Oriente Médio. 
Outrossim, com o crescimento do terrorismo em áreas 
de interesse o preço do petróleo alcançou patamares 
elevados, contribuindo para que a Rússia tirasse 
vantagem dessa situação e conseguisse reerguer a sua 
combalida economia. A questão do gás na Europa, que 
é vital, também ajudou a que ela retornasse ao cenário 
regional, aumentando a sua influência na própria 
Europa Ocidental, em suas antigas repúblicas e países 
satélites, fato considerado estratégico.
Finalmente, nas eleições parlamentares ocorridas em 
dezembro último o partido da situação, Rússia Unida, 

cujo líder é o atual primeiro-ministro Vladmir Putin 
(ex-integrante da KGB), venceu as eleições, embora 
tenha perdido alguns assentos no parlamento24. Mas a 
eleição presidencial, que ocorreu em 04 de março de 
2012, confirmou a permanência no poder do atual 
grupo político25.
Assim, em 2012, o governo Putin enfrentará, ainda, 
alguns desafios. Na área econômica continuará sentindo 
os reflexos da crise econômica na Europa, com inevitá-
veis implicações nos investimentos em alguns projetos 
estratégicos. No campo político o governo terá de 
conviver com distúrbios populares decorrentes da sua 
reestruturação política (as eleições parlamentares de 
dezembro de 2011, acima referida, e a eleição para 
presidente em março de 2012). Para conviver com essa 
crise política, o governo terá de compartilhar cargos, que 
eram exclusivos do seu partido, com os nacionalistas e 
os liberais. Isso, entretanto, não deverá afetar a dimi-
nuição de autoridade do seu presidente, que continuará 
dando sequência às suas políticas interna e externa. 
Assim, é esperado que permaneça o esforço de conso-
lidar a posição da Rússia no cenário mundial, formando 
um bloco de influência independente. 
Por fim, em termos tecnológicos, no grupo dos 
chamados BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África 
do Sul)26 quando os países passaram a ser classificados 
não mais em desenvolvidos, em desenvolvimento e 
subdesenvolvidos e sim, em Super Tecnologias e Sub 
Tecnologias, a Rússia, ao que se sabe, está ainda no 
segundo grupo, enquanto a Índia e a China buscam o 
caminho para se enquadrarem no primeiro. 

*  O autor é Capitão-de-Mar-e-Guerra (RM-1) da Marinha do Brasil, 
membro emérito do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil 
e conferencista emérito da Escola Superior de Guerra (ESG). Atual-
mente, dedica-se à pesquisa e ao estudo de Assuntos do Leste Europeu 
e dos Bálcãs.
1  Amur, Arkhangelsk, Astracã, Belgorod, Briansk, Cheliabinsk, Iaros-
lavl, Irkutsk, Ivanovo, Kaliningrado, Kaluga, Kemerovo, Kirov, 
Kostroma, Kurgan, Kursk, Leningrado, Lipetsk, Magadan, Moscou, 
Murmansk, Níjni Novgorod, Novgorod, Novosibirsk, Omsk, Orem-
burgo, Oriol, Penza, Pskov, Rostov, Riazan, Sacalina, Samara, Saratov, 
Smolensk, Sverdlovsk, Tambov, Tomsk, Tver, Tula, Tiumen, Ulia-
novsk, Vladimir, Volgogrado, Vologda e Voronej.
2  Adiguésia, Altai, Bascortostão, Buriácia, Cabárdia-Balcária, Cacás-
sia, Calmúquia, Carachai-Circássia, Carélia, Chechênia, Chuváchia, 
Daguestão, Inguchétia, Iacútia, Komi, Mari El, Mordóvia, Ossétia do 
Norte-Alânia, Tartaristão, Tuva e Udmúrtia.
3  Altai, Kamtchatka, Khabarovsk, Krasnodar, Krasnoiarsk, Perm, 
Litoral, Stavropol e Zabaykalsky.
4  Chukotka, Khantia-Mansia, Nenetsia e Iamália.
5  Essa província é a de Birobidjan que foi criada em 1934, por iniciativa 
de Stalin, como terra de abrigo da população judaica. Ela se situa na 
fronteira com a China e é atravessada pela ferrovia Transiberiana. Em 
2011, somente 1,2% da população desse enclave ainda era de judeus.
6  Em 1940, a Rússia tinha uma população de 110.100.000 habitantes. 
Foram mortos 6.750.000 militares e 7.200.000 civis o que totaliza 
13.950.000 perdas, ou 12,7% da população (Fonte: Wikipédia).
7  Existiam abonos, subvenção mensal do Estado, condecorações e 
outros prêmios.
8  World Population Prospects: The 2006 Revision and World Urbani-
zation Prospects, Department of Economic and Social Affairs of the 
United Nations Secretariat.

Figura 9 – “Ferrolho Naval” do Mar Negro

Panorama Geoestratégico da Rússia
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9  Algumas vezes, a distância entre vilarejos chega até 250 km, enquanto 
nos EUA essa distância é de 48 km e na Europa Ocidental 25 km.
10  Podzolização é o ato de reduzir a fertilidade das camadas superiores 
do solo naturalmente. Em solos ácidos as partículas que retêm os 
nutrientes que se decompõem na primeira camada de solo e seus íons 
solúveis são transportados para baixo e depositados em partes mais 
inferiores.
11  Em muitos países da Europa, o gás é a principal matriz energética 
usada na indústria e para a geração de energia e aquecimento no inverno. 
12  São países financiadores: Tronco Norte – a Rússia, a França, a 
Holanda e a Alemanha. Tronco Sul – a Rússia, a Alemanha, a França 
e a Itália.
13  Termo usado pelo então primeiro-ministro e estadista inglês 
Winston Churchill em uma correspondência endereçada ao presi-
dente dos EUA, Henry Truman, para definir o vasto império que 
Moscou comandava, após a Segunda Guerra Mundial e que o isolava 
do restante da Europa.
14  Eram membros da CEI os seguintes países: Armênia, Azerbaijão, 
Bielorússia, Cazaquistão, Quirguistão, Moldávia, Rússia, Tajiquistão, 
Turcomenistão, Ucrânia e Uzbequistão. A Geórgia afastou-se em 
2009, após o conflito com a Rússia. Em novembro de 2011, a Rússia, 
a Bielorússia e o Cazaquistão assinaram um acordo criando o Espaço 
Econômico Comum (EEC). A partir de janeiro de 2012, passou a ser 
garantida a liberdade de circulação de mercadorias, serviços, capitais e 
força de trabalho entre os três países, que já eram membros da CEI.
15  A Estônia, a Letônia e a Lituânia.
16  Um novo acordo foi assinado em 21/04/2010 pelos presidentes da 
Ucrânia, Viktor Yanukovich, e da Rússia, Dmitri Medvedev. Ele 
garante a permanência da base naval russa em território ucraniano até 
2042, com opção de prorrogação por outros cinco anos.
17  Região anexada pelos soviéticos em 1945, era a cidade alemã de 
Könisberg, capital da Prússia Oriental. 
18  Uma base naval, instalações do exército e outras facilidades.
19  Na primeira guerra contra a Chechênia (1994-1997) os russos 
teriam empregado de 30.000 a 40.000 homens, contra 7.000 rebeldes. 
Embora não existam dados oficiais eles teriam perdido cerca de 
10.000 homens. 
20  Castigos físicos e os trotes violentos a que eram submetidos espe-
cialmente os soldados conscritos e que se denomina: dedovchtchina.
21  Devido às proporções do AN 124, uma das fábricas cogitadas seria 
a Lockheed Martin, que já produz o avião de transporte estratégico 
Galaxy C-5 A/B.
22  Cerca de 20 milhões de homens. 
23  Ferrolhos Navais são denominados os golfos, os estreitos, os canais 
ou outros acidentes geográficos cuja passagem é obrigatória para 
embarcações e cuja navegação é restrita. São áreas de fácil controle e 
interdição.
24  A composição da Duma (parlamento) russa é de 450 assentos: nas 
últimas eleições o partido Rússia Unida ficou com 238, o Partido 
Comunista 92, o Partido Rússia Justa com 64 e o Partido Liberal 
Democrata com 56. 
25  Concorreram ao pleito Vladmir Putin – Rússia Unida, Mikhail 
Prokhorov – candidato independente, Gennady Zyuganov – Partido 
Comunista, Serguey Mironov – Rússia Justa e Vladmir Zhirinovsky – 
Partido Liberal Democrata. Putin venceu com 64% dos votos. Obser-
vadores internacionais que acompanharam a eleição identificaram 
indícios de fraude.
26  BRICS é um acrônimo que se refere aos países (Brasil, Rússia, 
Índia e China e a África do Sul) que, juntos, formam um grupo polí-
tico de cooperação. A sigla foi cunhada por Jim O’Neill em um estudo 
de 2001 intitulado “Building Better Global Economic BRICs”(Fonte: 
Wikipédia).

Marcio Bonifacio Moraes
Capitão-de-Mar-e-Guerra (RM-1) da 
Marinha do Brasil

Autor

Empresas e Instituições 
amigas da AACDN

Panorama Geoestratégico da Rússia
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Sobre o serviço público de informação de qualidade

Uma unidade política só pode almejar a estabili-
dade interna e segurança externa se tiver justiça 
e desenvolvimento, com aqueles objectivos em 

função destes factores, numa lógica sistémica1. A injus-
tiça conduz ao tumulto, enquanto o subdesenvolvimento 
redunda na dependência, com ambos a resultarem em 
instabilidade e insegurança; no limite, na insignificância, 
ou inclusive na implosão, da unidade em causa. 
Respostas unidimensionais (Estado policial/militar; 
República dos Juízes; tecnocracia) estão condenadas ao 
fracasso, pela ausência daquela lógica. Se a articulação 
das partes, a interdependência, a influência mútua e 
cruzada, é a forma de funcionamento de um sistema, já 

Foto assinada por “LUSA/Manuel Moura”

Sobre o serviço 
público de 

informação de 
qualidade

a base deste, a sua condição ‘sine qua non’, a fonte de 
energia e alimentação, é a informação, que irriga o 
conjunto.
A existência de um serviço público de informação de 
qualidade é assim uma necessidade vital de uma demo-
cracia viva, onde as opiniões se expressem com conheci-
mento e os interesses se manifestem, e confrontem, com 
transparência, com o Bem Comum e o Interesse Público 
como racionais essenciais. A ausência, formal ou de 
facto, daquele serviço compromete a concretização 
destes racionais, seja por criar/reforçar assimetrias – no 
acesso a dados relevantes para debates, participação 
cívica e tomadas fundamentadas e qualificadas de 
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decisão –, seja por limitar a capacidade de expressão/
presença no espaço público, o que remete agentes, 
regiões, sectores e temas para uma invisibilidade efec-
tiva.
Substanciar debates (qualificar decisões), aproximar 
portugueses e projectar Portugal – em resumo, seria esta 
a justificação de um serviço público de informação de 
qualidade. Um serviço atento ao que mexe, estrutura e 
condiciona o mundo (da geopolítica à criminalidade, 
das revoluções às alterações climáticas, da tecnologia à 
tradição, do terrorismo à geoeconomia; da diplomacia à 
religião); um serviço que publicite, evidencie, destaque 
os portugueses (do Curral das Freiras a Cabul, da Horta 
a Moscovo, de Figueira de Castelo Rodrigo a 
Washington, de Serpa a Caracas, de Berlim ou Paris a 
Joanesburgo ou Díli ou Brasília ou Auckland ou Teguci-
galpa ou Pequim ou Nairobi…); um serviço, enfim, que 
privilegie a posição e importância de Portugal na cena 
internacional (UE, CPLP, NATO, ONU, …), que consi-
dere as proximidades históricas (África, América, Ásia) 
e geográficas (Espanha, Magrebe), nas suas várias 
vertentes, da económica à desportiva, passando pela 
cultural, social, militar, religiosa ou diplomática. Sem ser 
condição suficiente, este serviço público é condição 
necessária para informar o grande público, para procurar 
tornar visível o que subjaz à espuma dos dias.
A alternativa a este serviço público é uma população 
desinformada, intoxicada, manipulada. A história revela 
porém a vacuidade desta pretensão. Veja-se o destino 
recente de vários regimes totalitários. Apesar do controlo 
da informação, da censura, do partido único – ruíram 
como castelos de cartas (recordemos o essencial: sem 
justiça nem desenvolvimento…). Por outro lado, e para 
além do incontrolável factor humano (Wikileaks, 
PRISM), os avanços tecnológicos reduziram brutal-

mente, para não dizer que esmagaram, as barreiras à 
entrada no sector da comunicação e informação. E é, de 
forma paradoxal, esta ‘democracia tecnológica’ que 
coloca os maiores problemas. Ao comprometer o 
modelo de negócio em que assentava o negócio da 
comunicação, a nova realidade (Internet, redes sociais, o 
dito jornalismo do cidadão, …) levou as empresas do 
sector a reagir, via aposta no entretenimento, o desig-
nado ‘infotainment’, ou a fechar/precarizar liminar-
mente uma quantidade significativa de meios. Por junto, 
a informação recua, o espectáculo avança.
Neste contexto, o serviço público de informação (de 
qualidade, insiste-se) torna-se ainda mais estratégico e 
indispensável no âmbito da Segurança e da Defesa 
Nacional; contribuindo (seguramente) para preservar  
e projectar os valores culturais que contribuem (efecti- 
vamente) para o reforço da Identidade Nacional. A  
sua existência requer meios (financeiros, técnicos e 
humanos) e obriga à prestação de um produto de qua- 
lidade. Sem meios nem (controlo de) qualidade, tra- 
ta-se de uma designação sem conteúdo ou, pior, uma 
fraude. 

1  Mencionemos, por exemplo, Joaquim Aguiar, Virgílio de Carvalho, 
Armando Marques Guedes/Luís Elias ou José Garcia Leandro.

Rui Nunes
Sócio n.º 1028/11 da AACDN

Autor

Sobre o serviço público de informação de qualidade

Empresas e Instituições amigas da AACDN
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Memória 

O Instituto de Odivelas – 
Infante D. Afonso foi fun- 
dado a 14 de janeiro de 
1900 pelo Infante D. Afon- 
so Henriques (1865-1920), 
Duque do Porto, Condes-
tável do Reino e irmão do 
Rei D. Carlos (1863-1908). 
O Instituto de Odivelas 
está, desde 1902, sediado 
no Mosteiro de S. Dinis e  

O Instituto de Odivelas 
e o 

Mosteiro das Bernardas 
Um dois em um harmonioso

O Instituto de Odivelas, uma escola única  
no panorama educativo nacional

O Instituto de Odivelas e o Mosteiro das Bernardas

S. Bernardo de Odivelas, tendo este sido fundado pelo 
Rei D. Dinis em 1295 e doado às freiras “bernardas” da 
ordem de Cister. Em 1910 foi classificado como Monu-
mento Nacional. 
O Instituto de Odivelas há mais de 100 anos que cuida 
e conserva primorosamente tal monumento de traça 
original gótica com mais de 700 anos de história e 
morada eterna do rei D. Dinis. As alunas estudam nele, 
brincam nele e respeitam-no.
A preservação do património natural, arquitetónico e 
artístico implica avultadas despesas e continuadas em 
prol da identidade histórica nacional. O Instituto de 
Odivelas é uma espécie de “2 em 1”: o Mosteiro de Infante D. Afonso

1934/1935
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Odivelas e o Instituto de Odivelas – Infante D. Afonso. 
As suas histórias entrelaçam-se: na cabeceira gótica que 
sobreviveu ao terramoto de 1755 existe o túmulo do rei 
D. Dinis e a escultura de alabastro de Nossa Senho- 
ra da Conceição oferecida, em 1900, pela Rainha  
D. Maria Pia às primeiras alunas. Os claustros Principal 
e da Moura, as olaias, as glicínias, os jacarandás, a 
árvore “Avó”, os azulejos dos séculos XVII e XVIII, a 
cantaria gótica, manuelina e barroca e o “teto bonito” 
seiscentista em madeira policromada do refeitório das 
freiras há muito que vivem na presença das “Meninas 
de Odivelas”.

Mais de 113 anos de história

A 9 de março de 1899, o Rei D. Carlos aprovou o Esta-
tuto do Instituto Infante D. Afonso. Eis um excerto do 
seu Artigo 2º:

“Sob a protecção de Suas Magestades e Altezas é 
criado um colégio para instrução e educação de 
filhas (…) de oficiais combatentes e não comba-
tentes da armada e dos exercitos do reyno e do 
ultramar, com a finalidade, (…) de dar as alunas 
a necessaria educação moral e religiosa, uma 
instrução geral e, alem disso, a instrução profis-
sional que possa, de futuro, criar-lhes os precisos 
meios de subsistência.” Ordem do Exército n.º 2 
– 9 de março de 1899

Com mais de um século, a história do Instituto de 
Odivelas – Infante D. Afonso é rica e notável nos seus 
protagonistas, na adoção de inovadores planos de 
estudos, na criação e na implementação de uma 
educação e de um ensino únicos em Portugal. É uma 
escola que valoriza a qualidade, o rigor e a exigência, 
sempre a acompanhar a sociedade do seu tempo e que 
tem como lema DUC IN ALTUM – Cada vez mais alto. 
Prevaleceu, enquanto instituição sólida, de referência e 

Alunas no claustro Principal e no claustro da Moura

Aluna nº 7 – início do século XX e alunas atuais

O Instituto de Odivelas e o Mosteiro das Bernardas
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de valores. A I República olhou mais alto e mais longe 
que as meras questões ideológicas ou os crónicos 
problemas económicos e financeiros, e viu mais perto 
quanto à pertinência de uma escola como o então Insti-
tuto Feminino de Educação e Trabalho continuar a 
educar e formar, de forma inovadora e integral, futuras 
mulheres que não se circunscreviam exclusivamente ao 
domus ou ao pater familias. Note-se que o Institu-
to Infante D. Afonso, na sua primeira designação,  
foi fundado sob o alto patrocínio da Casa Real: o rei  
D. Carlos, a rainha D. Amélia, a rainha D. Maria Pia e o 
Infante D. Afonso. Enfim, o Instituto de Odivelas sobre-
viveu ao Estado Novo e ao PREC…
A 10 de fevereiro de 1982, o Instituto de Odivelas foi 
feito membro honorário da Ordem Militar de Santiago 
e Espada e a 14 de dezembro de 1999 tornou-se membro 
honorário da Ordem Militar de Avis.

premiadas pelo seu mérito, trabalho e esforço. Ingressam 
nas universidades e na vida ativa e têm-se tornado 
cidadãs reconhecidas pela sua organização e pela sua 
competência profissional, pelo seu método e espírito de 
equipa, pelas suas qualidades científicas, técnicas e 
humanas.
O Presidente da República Portuguesa afirmou por 
ocasião do 110.º do Aniversário do Instituto de Odivelas, 
a 14 de janeiro de 2010:

“O (...) Instituto de Odivelas é uma instituição de 
elevada credibilidade, que interessa a Portugal 
acarinhar e incentivar, e da qual têm saído 
mulheres que têm prestado relevantes serviços ao 
País nas diversas áreas da cultura, das artes e das 
ciências, fazendo votos para que continue a 
preservar e honrar a sua história, as suas tradi-
ções e os seus princípios.”

Página Oficial da Presidência  
da República Portuguesa

Alunas de medalha de ouro do 11.º ano e do 12.º ano do Instituto de Odivelas

“A memória cativa as 
coisas num lugar 

fabuloso que é onde 
mora a esperança.” 

Agustina Bessa-Luís

O Instituto de Odivelas e o Mosteiro das Bernardas

Fontes consultadas

Arquivo Fotográfico do Instituto de Odivelas
PROJETO EDUCATIVO DO INSTITUTO DE ODIVELAS 

– 2012/2015
SILVA, Cesaltina do Nascimento e LEITÃO, Maria Noémia de 

Melo, Instituto de Odivelas – 90 anos ao Serviço da Educação, 
Lisboa, CEGRAF/Ex, 1990

http://www.institutodivelas.com/
http://www.presidencia.pt/?idc=10&idi=35077

Fotografias: Arquivo do Instituto de Odivelas e professora Marina 
Aguiar (Gabinete de Comunicação e Imagem do Instituto de Odivelas)
Texto: professora Margarida Cunha (Gabinete de Comunicação e 
Imagem do Instituto de Odivelas)

Esperança

As Meninas de Odivelas, deste século, e do século 
passado, criaram laços entre si e em todo o Portugal. Os 
laços verdes da esperança e a cruz de Avis, o símbolo 
escolhido pela Rainha D. Maria Pia e que as alunas 
ostentam orgulhosamente na farda.
A origem das alunas, antigas e atuais sempre se pautou 
pela diversidade: órfãs e não órfãs, filhas de militares e 
filhas de civis, internas e externas, provenientes de todo 
o país, dos Países Africanos de Língua Oficial Portu-
guesa (PALOP) e de estratos socioeconómicos variados. 
As alunas do Instituto de Odivelas são medalhadas e 
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O ser humano1 vive no espaço e no tempo; 
desde os primórdios da filosofia a reflexão 
debruçou-se sobre a análise destes conceitos; 

para Aristóteles (384-322 BC), o tempo é «o número do 
movimento segundo um antes e um depois», o que já 
implica, mediante o movimento, uma relação intrínseca 
entre o tempo e o espaço. Para Kant (1724-1804), o 
espaço e o tempo são estruturas transcendentais da 
mente humana, enquanto momentos da intuição pura. 

Os valores e a 
conduta ética 
na gestão do 
ciberespaço

Em termos simples, diremos que, para Kant, nem 
espaço nem tempo têm uma realidade objectiva e 
externa, mas são a projecção subjectiva que nos permite 
estabelecer uma relação com o mundo externo; pode-se 
ilustrar isso com uma metáfora simples: para um 
animal, formiga ou elefante, o espaço e o tempo não 
são o que são para nós e não sabemos como vivem o 
seu tempo. É para nós que as realidades do mundo são 
apreendidas no espaço e no tempo, mas se existe um 

Os valores e a conduta ética na gestão do ciberespaço



	 Cidadania e Defesa	 Boletim Informativo da AACDN
27

espírito puro, divino ou angélico, o que podemos saber 
à partida, na esteira de Kant, é que a sua relação com o 
mundo não se realiza mediante o nosso espaço e o 
nosso tempo. Do ponto de vista científico, será preciso 
esperar por Einstein para termos uma outra abordagem 
do espaço e do tempo. Quanto aos filósofos de hoje, 
por exemplo Heidegger, Husserl e Paul Ricoeur, é 
habitual sublinharem de modo particular a impossibili-
dade de reconciliar o tempo físico ou objectivo com o 
tempo vivido na subjectividade; apenas uma teoria da 
narratividade pode desempenhar a função de mediação 
entre tempo objectivo e tempo subjectivo, entre espaço 
objectivo e espaço subjectivo. 
Esta breve introdução tem como função fazer com- 
preender a profunda mutação que o ciberespaço 
introduz na nossa cultura. Os próprios termos de cibe-
respaço e cibercidade evocam a transformação da nossa 
compreensão conjuntamente objectiva e subjectiva do 
espaço. Simultaneamente, os meios informáticos – tele-
conferências, ensino a distância, contactos em tempo 
real com os satélites, com as sondas espaciais, etc. – 
alteram profundamente a percepção do tempo, tanto 
objectivo como subjectivo. As análises de todas as 
facetas do ciberespaço notam assim a nova relação que 
se instaurou entre o próximo e o distante, entre a instan-
taneidade e a duração. É então normal que tais transfor-
mações tenham um impacto profundo nas culturas e 
civilizações actuais. 

1. O ciberespaço e a ética

Não é necessário enumerar os benefícios desta nova 
forma de comunicação entre os seres humanos, a título 
quer individual, quer institucional; estão à vista e consti-
tuem o nosso pão quotidiano, na vida económica, 
financeira, social e política, académica e cultural, até 
nas instituições religiosas. Contudo, não será inútil 
apontar para riscos novos e formas diferentes de alie-
nação. Com efeito, em si a globalização é um dado irre-
versível, que resulta dos progressos da ciência e da 
técnica. O problema ético e político começa com a 
avaliação das modalidades de exploração humana das 
potencialidades que resultam dessas mutações. 
Quanto à ética, um dos princípios fundamentais 
enuncia-se de modo simples: nem tudo aquilo que é 
cientificamente possível é eticamente desejável, princípio 
que é de aplicação não apenas nas ciências da vida, mas 
também na gestão do ciberespaço. Contudo podemos 
acrescentar a recíproca, que constitui não um princípio, 
mas um dado de facto: tudo aquilo que é cientifica-
mente ou tecnicamente possível será um dia pratica-
mente realizado. Só não o seria se se pudesse esperar 
que indivíduos e instituições se deixassem reger concre-
tamente pelo ideal do bem, compreendido de modo 
consensual. Ora, estas duas pressuposições estão 
erradas; em primeiro lugar, nem as sociedades nem os 
indivíduos têm a mesma noção do bem ético; em 

seguida, o mal moral exerce uma atracção sobre o agir 
humano, o que envolve toda a realização do bem num 
contexto de incerteza. Se, com Paul Claudel, podemos 
afirmar que «o pior nunca está certo», não está garan-
tido, em contrapartida, temos mesmo a certeza empí-
rica de que os valores éticos são e serão consideravel-
mente atropelados e que nunca triunfam nem 
triunfaram necessariamente. Por outro lado, a conse-
quência política destes princípios é notória: todas as 
potencialidades geram vulnerabilidades correspon-
dentes. Todavia, a transposição social e principalmente 
ética deste enunciado é menos divulgada, embora não 
menos pertinente: quanto mais elevado for o valor ético 
cuja realização foi ampliada graças aos progressos da 
tecnociência, pior será o mal da acção que o viola. Ora, 
o ciberespaço acarreta formas extraordinárias de rela-
cionamento pessoal e institucional, assim como possibi-
lidades de solidariedade entre os homens que nunca 
teriam sido outrora pensáveis. Paralelamente contudo 
crescem simetricamente os efeitos malignos das perver-
sões e dos desvios abertos pelas potencialidades novas 
deste ciberespaço. Segundo o provérbio latino, já 
conhecido dos filósofos gregos e retomado em todas as 
épocas, «corruptio optimi pessima» («nada de pior do 
que a corrupção do melhor»). 

2. �As auto-estradas dos desvios e 
das perversões

Convém então elencar de modo sintético e parcial os 
perigos e desvios das virtualidades abertas pelo ciberes-
paço. No fim desta listagem, uma conclusão surgirá em 
plena luz: nenhum dos males éticos a que o ciberespaço 
pode dar origem é totalmente novo. Mas com ele, as 
vias pelas quais entraram tais aberrações, de estreitas 
que eram, tornaram-se quase auto-estradas. Vale a pena 
destacar alguns destes problemas.
1) O primeiro aspecto a sublinhar e que constitui um 
dos temas políticos mais fortes deste dia de reflexão 
reside na facilidade do acesso a programas informáti- 
cos que, de uma maneira ou outra, se destinam a 
suscitar a violência. Manuais para construir perigosas 
armas artesanais, meios de comunicação para grupos 
de terroristas recrutados pela Internet são alguns des- 
tes aspectos. Do mesmo modo, as transferências de 
dinheiro que escapam ao controle internacional e 
servem para alimentar redes terroristas levantam 
problemas a todos os governos (Veja-se o título de um 
artigo do Público de 28 de Maio de 2013: «Governo 
britânico quer controlar comunicações e a Net para 
combater o terrorismo»). Não falaremos aqui das possi-
bilidades de ataques cibernéticos por parte de hackers 
agindo de modo individual ou pertencendo a grupos 
organizados com intenções desestabilizadoras. 2) De- 
pois do recente atentado de Boston, a quantidade de 
mails imediatamente introduzidos nos poucos minutos 
após o acontecimento quase entupiram as redes sociais, 
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com o levantamento de mil hipóteses ou informações 
falsas, desnorteando tanto os leitores como as instâncias 
de vigilância governamentais (cfr o artigo do Publico de 
22 de Abril 2013, p. 21: «O atentado que deixou os 
“detectives” das redes sociais fora de controlo»). 3) A 
possibilidade que os indivíduos têm de se inventarem 
uma ou mais vidas fictícias e de comunicar por Internet 
com outras vidas fictícias altera profundamente a 
relação entre o imaginário e o real; o regime da simu-
lação pode assim sobrepor-se sistematicamente ao real. 
Do ponto de vista educativo as consequências são 
susceptíveis de gerar perigosas perturbações psicoló-
gicas. 4) Reciprocamente, a arte de se esconder por 
detrás de identidades falsas ou anónimas desenvolve a 
função de máscara, cujo desvelamento não está ao 
alcance de cidadãos normais. 5) Em sentido contrário, 
os utilizadores das redes sociais não se dão conta de 
que a sua privacidade pode ser permanentemente inva-
dida ou por toda a gente ou por especialistas capazes de 
dobrar as barreiras informáticas. Confidencialidade e 
privacidade podem ser fortemente abaladas no ciberes-
paço. 6) Estes últimos casos, tal como as telenovelas do 
estilo Big Brother, contribuem para apagar a fronteira 
entre vida privada e vida pública. Ora, a separação entre 
o privado e o público, critério que, por exemplo 
segundo Julien Freud, faz parte da essência do «polí-
tico», é fundamental para o exercício da cidadania, 
enquanto protecção da pessoa contra formas subtis de 
totalitarismo. Aqui, o ciberespaço amplia uma tendência 
já largamente aberta pela televisão. 7) Aquilo a que a 
filosofia chama relação intersubjectiva – sendo essa 
uma das dimensões da existência pessoal, uma vez que 

ninguém vive de modo puramente solipsista –, é posto 
em causa pelo carácter abstracto do encontro pela via  
da Internet. A maravilha do encontro pelas vias infor-
máticas não pode fazer esquecer o carácter abstracto 
deste contacto. Se este se tornar a forma mais comum 
de encontro entre pessoas, é susceptível de empobre- 
cer fortemente a riqueza das relações intersubjecti- 
vas que constroem a pessoa no seu equilíbrio psicoló-
gico. 8) Deste modo, novas formas de solidão, 
aprofundando outras que já existem, emergem nas 
pessoas que passam uma grande parte da sua vida 
privada ocupadas com as redes sociais. Estas são como 
que um Janus com dupla face, ao mesmo tempo criando 
formas de encontro e gerando novas modalidades de 
solidão. 9) Não será preciso comentar longamente as 
possibilidades que o ciberespaço abre a todas as formas 
de publicidade enganadora. 10) Em último lugar é de 
referir as formas de adicção que se vêm potencializadas 
no âmbito do ciberespaço: além da pedofilia, praga 
agora bastante combatida na Internet, sabemos que 
existem, na opinião de peritos, milhões de sites de 
pornografia; mas existem também novas formas de 
adicção a jogos, infantis ou eminentemente complexos, 
que constituem dependências capazes de alterar o equi-
líbrio individual. 
Verificamos que, considerado de modo isolado, cada 
um destes factores não constitui o apanágio do ciberes-
paço; mas este potencializa de modo tal riscos, desvios 
ou perversões já preexistentes que se encontra justifi-
cada a nossa metáfora inicial: com o ciberespaço os 
caminhos que levavam à inversão de valores tornaram-
se auto-estradas. Por outro lado, nem todos os factores 
indicados são perversões, mas constituem sérios riscos: 
com efeito, a gravidade da perversão correspondente é 
exactamente o reverso da extraordinária riqueza que 
nos chegou dessas novas modalidades de comunicação. 
Levanta-se então a questão da gestão ética do ciberes-
paço. Para este efeito, é necessário, em traços muito 
breves, sublinhar as características da ética que tornam 
mais complexa a sua intervenção.

3. �A necessidade da educação para 
a gestão ética do ciberespaço

Como se apresenta a ética contemporânea? Toda a 
gente fala de ética hoje em dia, mas raras são as defini-
ções pertinentes. A melhor definição que em largos 
meios universitários faz actualmente autoridade, e que 
mereceria longos comentários, provém de um livro de 
Paul Ricoeur (1990): «a ética é [1] a busca da “vida 
boa”, [2] com e para com os outros, [3] em instituições 
justas». Quanto à ética, ela é «teleológica», porque se 
ocupa com as finalidades [em grego, telos], que têm os 
valores como conteúdos, ao passo que a moral incide 
nos deveres [em grego, deon-deontos], com a força 
«deontológica» que os caracteriza. Mas no fim de 
contas, ética e moral tendem para a sua concretização 
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nas acções que são sempre particulares e únicas. É por 
isso que a realização da acção concreta é o terreno no 
qual o destino da vida ética se joga, com todos os 
conflitos que estão à sua espera – conflito de valores 
incompatíveis, conflito eventual de deveres, conflito de 
circunstâncias, de situações e de pessoas. Por isso 
mesmo, é preciso a «sabedoria prática» para resolver 
todas as dificuldades inerentes à transposição da teoria 
para a prática; esta sabedoria prática justifica-se como 
momento ulterior ao saber teórico, respectivamente da 
ética e da moral; todavia, enquanto preside ao agir 
concreto, ela não dispõe da luz na qual a teoria se move. 
Noutros termos, já Aristóteles tinha afirmado que, do 
futuro, não temos uma clara visão, mas apenas uma 
«pre-visão». 

Contudo, as circunstâncias nas quais se formula a ética 
contemporânea sofreram várias alterações. Com efeito, 
há muitas acções socioprofissionais que fazem intervir 
para cada decisão uma multiplicidade de agentes, que 
não estão necessariamente num mesmo cumprimento 
de onda. Daí surge a criação de comissões e conselhos 
de ética, nos quais eventualmente a decisão é tomada 
por voto maioritário. Mas então, dir-se-á, a ética apro-
xima-se da política e quase perde uma parte da sua 
especificidade, que consiste em seguir os padrões de 
valores mais elevados. Uma ética plural acabará cedo 
por buscar os valores mais consensuais, como se fossem 
o mais pequeno denominador comum da ética de um 
grupo ou de uma colectividade. Mas a verdade é que se 
pode duvidar que a qualidade intrínseca dos valores 
provenha de uma votação maioritária. 
Existe finalmente um traço que não pode ser esque-
cido. Contrariamente à política e ao direito, a ética 
obriga apenas quem se obriga a si próprio; noutros 
termos, a ética pura não pode impor os seus valores, 
mas apenas propô-los. É por isso que uma comissão 
ética não emite senão pareceres, recomendações, e não 
leis. A esse respeito, costumo repetir que a nobreza da 
ética tem como contrapartida a sua fraqueza: a ética 
supõe a decisão e o compromisso livremente assu-
midos, o que constitui as suas credenciais. Em contra-
partida, a sua fraqueza provém da sua impossibilidade 
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa
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de sancionar aquilo que propõe, entregando-se à boa 
vontade de cada pessoa. 
A gestão ética do ciberespaço não tem portanto a capa-
cidade de impor as suas recomendações. A única alter-
nativa reside na educação; toda a educação, mais do 
que a mera instrução, é ética por excelência. Deste 
modo, todas as comissões de ética terão que adoptar  
as medidas que mais promovem uma gestão equili-
brada dos recursos oferecidos pelos novos meios de 
comunicação. Em geral, a política promove leis, mas 
por si própria tem poucos meios para alterar o com- 
portamento ético das populações; todavia, sem os 
valores éticos efectivamente vividos, a política não terá 
grande êxito no seu próprio terreno. Assim, a aporia 
complexa das relações entre ética e política está per- 
manentemente à vista: a política não pode impor 
comportamentos éticos, salvo os que decorrem da apli-
cação das leis; mas, na ausência da ética, toda a política 
está condenada a encontrar crises e fracassos. Talvez 
isso explique também a situação presente do nosso 
país. 
Além da educação existe uma tarefa nova para a ética, 
a de constituir pouco a pouco uma ética global, uma 
ética que gera à sua volta um consenso a nível suprana-
cional. Esta via já foi inaugurada pela declaração dos 
direitos humanos, mas a sua tarefa está longe de estar 
esgotada; com efeito, o ciberespaço exige a proposta de 
novas formas de aplicação dos valores que constituem 
a dignidade e a humanidade do ser humano. Novos 
valores? Julgo que se trata mais exactamente de novas 
maneiras de viver no contexto contemporâneo os 
valores que pouco a pouco configuraram o ser humano 
na sua verdadeira dignidade. Concluirei com as pala-
vras de Henri Bergson: a humanidade é como que um 
corpo dilatado que está à espera de um suplemento de 
alma. 

1 Comunicação de 25 minutos apresentada, em 29 de Maio de 2013, 
no Simpósio Internacional Ciberespaço: Liderança, Segurança e 
Defesa na Sociedade em Rede da Academia Militar. 
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1. Considerações gerais

O Movimento Rotário, teve o seu início com a 
constituição do primeiro Clube, em Chicago, 
nos Estados Unidos da América, em 1905, 

por iniciativa de um advogado, de trinta e sete anos e 
mais três amigos.
Chamava-se Paul Harris.

As profissões eram um alfaiate, um comerciante de 
carvão e um engenheiro de minas.
A designação de Rotary International, foi escolhida, 
por se reunirem rotativamente nos locais de trabalho 
de cada um deles.
Lembraram-se nesse início do século vinte, de 
reunirem os homens de negócio e de diferentes profis-
sões num clube, onde estariam representados os vários 

O Movimento 
Rotário

O Governador actual Luís Miguel Duarte administra a vacina da polio, na Índia, em Abril de 2013.
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sectores da sociedade americana de então numa cidade 
cosmopolita. Foi isto em vinte e três de Fevereiro, no 
inverno gélido do Illinois.
Era seu objectivo fundamental criarem condições de 
ajuda mútua e estabelecerem relações humanas de 
companheirismo.
Logo em 1908, foi criado um segundo clube, em  
S. Francisco, na Califórnia seguido de outros, tendo 
Nova Iorque, criado o sexto clube logo em 1909. O 
número de sócios em 1910, já era de 1.500.
Em 1911, o Rotary voou para Londres e Dublin, inter-
nacionalizando-se.
A primeira Convenção teve lugar em 1911 e é no 
Canadá que em Winnipeg, que se constitui o primeiro 
clube fora dos EUA.
Quando do começo da Grande Guerra, já havia 83 
clubes com 10.000 rotários. A expansão foi mais lenta, 
mas deu-se a admissão de um Clube em Cuba, poste-
riormente desactivado.
Em 1918, o Rotary passou para a América do Sul e 
com o fim da Primeira Guerra Mundial, houve um 
período de grande expansão, na Índia e no Panamá.
Na Europa Continental surgiu o Clube de Madrid, que 
foi desactivado no franquismo e restabelecido em 
1977.
E com o objectivo de Paz e Compreensão Mundial, o 
Rotary chegou à Austrália, a Tóquio, ao México, à 
Nova Zelândia e a Paris. Já eram 758 clubes com 
57.000 sócios.
Em 1926, passaram a fazer parte do Rotary, clubes da 
Europa de Leste e também o Rotary Clube de Lisboa, 
quando já existiam 2.100 clubes e mais de 100.000 
rotários.
Quando o número de rotários atingiu a cifra de 150.000 
com 3.600 clubes, iniciou-se a publicação da Revista 
Rotára, em língua espanhola e surgiu a prova 
Quadrupla, que refere o seguinte:
“Do que nós pensamos, dizemos ou fazemos:

1.ª �É a VERDADE?
2.ª �É justo para todos os interessados?
3.ª �Criará Boa VONTADE E MELHORES AMIZA- 

DES?
4.ª �Será BENÉFICO para todos os interessados?”

E, em 1939, em plena 2.ª Guerra Mundial, e na 
sequência da Guerra em Espanha:

“Onde não haja liberdade, justiça, verdade, observância 
pela palavra dada e respeito pelos direitos humanos, o 
ROTARY não pode existir e os seus ideais não podem 
prevalecer”.
O Rotary é um movimento internacionalista, que só 
pode estabelecer-se nos países e regiões onde exista a 
dignidade do Homem. Nos regimes, tal como na 
Coreia do Norte e em Cuba, não existem condições.
O Rotary voltou à China e à Rússia, após a mudança de 
regime. Quando da independência dos territórios colo-
nizados, na África e na Ásia e Oceânia, os rotários de 
imediato levaram o seu ideal de companheirismo e de 
solidariedade a esses povos.
Em Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné e 
Macau se estabeleceram clubes rotários, tendo como 
sócios os naturais e os estrangeiros que ali exerciam as 
suas profissões.
São hoje alguns elos de ligação de Portugal com aqueles 
novos países e Macau.
Em abono da verdade durante a Guerra do Ultramar, 
manteve-se o Clube de Luanda.
No mundo e no ano do Centenário (2005), o Rotary 
tem 33.000 clubes em 166 países e apesar das duas 
guerras mundiais, conseguirá manter o ânimo e a  
força para continuar a sua estabilidade e sucesso 
mundial.
Ao criar em 1936 a Rotary Foundation, com as contri-
buições voluntárias de todos os rotários do mundo 
inteiro, tinha despendido, em 2005, mais de mil 
milhões de dólares com a colaboração de 1 milhão de 
voluntários.
As Bolsas Educacionais estenderam-se a 35.000 
bolseiros em 110 países.
Criaram-se Centros de Estudos Internacionais em 
várias universidades do Mundo, para a realização de 
mestrados nas áreas da PAZ e RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS.
Em 1979, o Rotary iniciou uma cruzada com a Organi-
zação Mundial de Saúde e a UNICEF tendo-se vaci-

O Movimento Rotário



	 Cidadania e Defesa	 Boletim Informativo da AACDN
32

nado mais de 2 biliões de crianças contra a POLIO-
MIELITE, que está praticamente erradicada em todo 
o mundo, restando poucos casos no Afeganistão, 
Paquistão, Índia e Nigéria. Em 1983, a poliomielite era 
registada em 125 países.
O Rotary, através dos rotários, contribuiu com mais de 
um bilião de dólares.
Em muitas outras cruzadas esteve o Rotary Interna-
tional: nos programas de fome, da cegueira, na água 
potável e na alfabetização.
Foi este movimento que participou na génese da orga-
nização das Nações Unidas, onde 49 rotários assinaram 
a sua carta constitucional, sendo seu conselheiro. E 
Carlos Rómulo das Filipinas já foi presidente da 
Assembleia Geral e um tailandês, Bichai Ratfakul, foi 
presidente do Conselho de Segurança.
Seguindo o lema “que mais se beneficia quem melhor 
serve” o Rotary tem “DADO DE SI ANTES DE 
PENSAR EM SI”.

2. O Rotary em Portugal

Logo em 23 de Janeiro de 1926, na cidade de Lisboa, 
foi admitido em Rotary International, o Rotary Club de 
Lisboa, ao mesmo tempo que em Viena de Áustria, 
Praga, Budapeste e Estocolmo. Os Clubes da Checos-
lováquia e Hungria, constituídos na altura, foram 
desactivados na 2ª. Guerra Mundial.
O regime do Estado Novo, tolerou a formação de 
clubes e não perseguiu os rotários que continuaram a 
reunir-se semanalmente sem constrangimentos e a 
prestar serviços à comunidade, apoiando instituições 
de solidariedade social, misericórdias, bombeiros, 
lares e crianças deficientes.
Em 1955, o Rotary participou e apoiou um projecto 
para a criação de um centro de recuperação de cegos, 
que depois viria a ser o que actualmente é o Centro 
Infantil Helen Keller.
Todavia, a obra mais notável do Rotary em Portugal, 
pertenceu aos dois distritos rotários, que compre-
endem 164 clubes e 3.250 rotários, é a Fundação 
Rotária Portuguesa, criada em 1959, que ao longo 
destes cinquenta anos concedeu cerca de oito mil 
bolsas a estudantes carenciados do ensino secundário e 
superior, e para deficientes em parceria com a 
Fundação Calouste Gulbenkian.

Alberto Maia e Costa
Rotary Clube de Cascais-Estoril
Presidente em 1976-1977 e 2004-2005
Governador em 1986-1987
Presidente da Fundação Rotária Portuguesa 
e do Conselho Superior da Fundação
Sócio n.º 14/79 da AACDN

Autor

3. �Convenção do Rotary International 
em Lisboa – “LISBOA – UM PORTO 
PARA A PAZ”

Todos os anos o Rotary International organiza, em 
cidades diferentes de países rotários uma convenção, 
destinada a encontrar a participação dos rotários de 
todo o mundo.
A última Convenção teve lugar em Banguecoque na 
Tailândia, com milhares de participantes.
Cabe agora a Lisboa, a cidade escolhida, para nela se 
realizar, entre 23 e 26 de Junho deste ano de 2013, o 
maior evento do Rotary na Europa e em todo o 
Mundo.
Vão convergir em Portugal nestes dias cerca de 25 mil 
a 30 mil rotários de 160 países, que vêm conhecer 
Lisboa e o nosso País, porquanto muitos aproveitam 
para fazer turismo e conhecer o quanto de bela é esta 
Nação da Europa.
Será esta a maior Convenção alguma vez realizada  
em Portugal, aproveitando as magníficas instalações  
do Pavilhão Atlântico e da Feira Internacional de 
Lisboa.
Supõe-se que as receitas dos nossos Companheiros e 
Famílias, rondarão os 100 milhões de euros.
O Rotary em Portugal, tem a certeza que todos vão ser 
acarinhados e recebidos como amigos que nos distin-
guem com a sua visita e presença. Aqui, neste Ocidente 
Europeu, terão a oportunidade de comungar com o 
povo que “deu mundos ao mundo” e promoveu a PAZ 
no descobrimento de paragens e povos desconhecidos 
nos séculos XV e XVI. 

ROTARY É O ARAUTO DA PAZ  
NESTE MUNDO GLOBAL  

DE TODOS NÓS
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www.lasi.pt  - geral@lasi.pt  - tel.: +351 214389410  - fax: +351 214380592
Rua Bento de Jesus Caraça 5 A-B, 2730-027, Tercena,  Barcarena, Portugal

                                     DESDE 1984

Com mais de 28 anos ao seu serviço, a LASI marca 
presença de destaque no panorama Militar e de 
Segurança Português. Somos uma empresa Nacional, 
habilitada e certificada pelas Autoridades competentes e 
dispomos de uma equipa multidisciplinar preparada 
para responder às mais exigentes solicitações. 
Desenvolvemos soluções dinâmicas e sustentáveis. 

VISITE A NOSSA LOJA E DESCUBRA UMA VASTA GAMA  DE PRODUTOS DOS QUAIS 

DESTACAMOS  O  RECEM CHEGADO SPRAY DE GÁS PIMENTA TW 1000

 

 Aeronautica e Páraquedismo
 Alojamento e Subsistência
 NRBQ - Nuclear, Radiológico, Biológico E Químico
 Combate a Incêncios
 Software Militar e Hardware Robustecido
 Comunicações e Electrónica Militar
 EOD, IED e Desminagem
 Equipamento Táctico
 Equipamentos de Controlo Anti-Motim
 Equipamentos Maritimos
 Hospitais de Campanha e Equipamentos Hospitalares
 Inteligencia e Contra-Medidas
 Investigação Criminal
 Munições e Pirotécnicos
 Optrónica, Sistemas de Vigilância e Observação
 Protecção Pessoal
 Sistemas de Simulação, Comando e Controlo
 Sistemas de Teste e Medida
 Tratamento e Armazenamento de Águas
 UAV's, ROV's e Robots
 Viaturas Blindadas, Viaturas Especiais e Anti-Motim
 Vigilância e Protecção de Perimetro

Apresentamos   um    serviço  amplo  e   
abrangente de Consultadoria, Assistência   
Técnica, Manutenção, Aluguer e   Comercialização 
de Sistemas e    Equipamentos, destacando-se
como   principais   áreas:
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Carta Aberta ao Combatente do Ultramar Português

Digníssimo e nobre combatente:

Em romagem vieste ao Monumento,
que consagra a Coragem e a Bravura
daqueles, como Tu, qu’heroicamente

se bateram p’lo Amor Pátrio que perdura,
muito p’r’àlem do que a Razão consente,

fazendo venturosa a desventura.

São disso exemplo, AQUELES qu’ali estão.
Nomes gravados a ouro no PAREDÃO,

atrás do Mausoléu que simboliza
duas mãos postas, ao Céu, em oração

que assim os GLORIFICA e ETERNIZA.

A CHAMA DA PÁTRIA os alumia!
Como a Chama qu’em Teu peito ardia:

– de fervor patriótico e galhardia – 
no Teu JURAMENTO DE BANDEIRA,

em qu’A juraste defender, até morrer,
se tal ousasse esse SAGRADO DEVER
de o exigir como “entrega” derradeira.

Foi esse Teu comportamento exemplar
de Respeito, Pundonor e Disciplina,

que canta agora o HINO NACIONAL:
– Heróis do Mar, da Terra e do Ar –
De qu’a nossa História há-de rezar,

p’los Teus feitos na EPOPEIA ULTRAMARINA.

Que a PÁTRIA TE MEREÇA E NUNCA ESQUEÇA,
de TE manter vivo em seu coração,

para que possas Levantar Hoje de Novo,
o Esplendor de PORTUGAL como NAÇÃO!

Viçoso Caetano

EFEMÉRIDES – Carta Aberta ao Combatente do Ultramar Português

Efemérides

Dia de Portugal, de Camões 
e das Comunidades Portuguesas, 

10 de Junho
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No dia 4 de Junho, e no seguimento das suas 
actividades normais visando proporcionar aos 
seus associados um leque de informações que 

ajudem a compreender melhor os acontecimentos mais 

Jantar-debate

relevantes da vida nacional e internacional, a AACDN 
levou a efeito, na messe da Força Aérea, em Monsanto, 
um dos seus já habituais jantares-debate para o qual foi 
convidado o Senhor Engenheiro João Proença, figura 

ACTUALIDADES & ACONTECIMENTOS
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destacada do movimento sindical português e que, 
durante quase duas décadas, dirigiu a UGT (União 
Geral dos Trabalhadores). 
O ilustre conferencista, Auditor do CDN 95, fez uma 
comunicação sobre “Concertação Social” que, pela sua 
importância no actual contexto de crise económica e 
social que Portugal atravessa, deu oportunidade para se 
aprofundarem algumas questões prementes que têm 
preocupado patrões e sindicatos e que os vários exe- 
cutivos, por vezes, não são capazes de compreenderem, 
não os incluindo nos seus programas de acção.
Para o Engenheiro João Proença, sendo o desemprego, 
em Portugal e na União Europeia, um problema social 

ACTUALIDADES & ACONTECIMENTOS

preocupante e muito perigoso, só políticas de cresci-
mento económico consistentes e sérias poderão 
inverter uma situação que poderá conduzir a crises 
sociais explosivas. É no diálogo, mas tendo em mente 
que há que reduzir gradualmente o défice público, e só 
no diálogo, que se podem construir pontes para 
relançar a Economia europeia e quebrar o ciclo de 
austeridade dura e cega que se impôs aos trabalha-
dores, aos pensionistas e reformados. O papel dos 
Sindicatos e Confederações patronais assumirá, cada 
vez mais, uma importância decisiva nos caminhos para 
o relançamento de uma União (na Europa) que não 
pode tornar-se um clube de ricos e pobres e em que a 
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solidariedade entre os povos europeus parece ser um 
princípio abandonado.
No final da comunicação, vários associados colocaram 
ao Colega-Orador Convidado algumas questões que 
enriqueceram ainda mais o evento.
Está de parabéns a nossa Associação e o Senhor Enge-
nheiro João Proença por este momento que, para  
além de um salutar convívio, em muito contribuiu  
para um melhor esclarecimento do movimento sindi- 
cal nacional e das respostas que ele tem para aju- 

ACTUALIDADES & ACONTECIMENTOS

dar Portugal a sair da grave crise que atravessa. Como 
o nosso Colega afirmou “é preciso acreditarmos  
em Nós e alimentar a Esperança num Futuro me- 
lhor”. 

Lisboa, 5 de Junho de 2013

Manuel Alves (CDN/95)
Vice-Presidente da Direcção
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Conforme o programado, realizou-se, no passado 
dia 24/04/2013 (Quarta Feira), a visita de estudo, 
que compreendeu o seguinte:

11H30 – Apresentação de 
Cumprimentos e Recepção no 
CDOSCoimbra, da ANPC

Os participantes foram recebidos pelo 2º Comandante, 
Paulo Palrilha, que, de seguida, proporcionou aos parti-
cipantes uma visita às instalações, e nomeadamente à 
Sala de Comando, finda a qual encaminhou os presentes 
para a Sala de Videoconferência e de “Briefings” , onde 
decorreu a cerimónia da Apresentação de Cumpri-
mentos.
A cerimónia foi iniciada com algumas palavras de apre-
sentação da AACDN e receção do CDOS, tendo-se 
seguido o “briefing” sobre “Os aspectos mais relevantes 
da ANPC, em geral, e em particular no âmbito do 
CDOS Coimbra”.
Pela AACDN, o Presidente da Delegação Regional 
Centro, Aires Francisco, agradeceu ao CDOS Coimbra, 
na pessoa do seu 2º Comandante, a disponibilidade 
para receber os Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional (CDN).
Referiu também que os Colegas participantes, Helena 
Marques, João Vitor Silva Pereira, João Gomes Rebelo, 
António Simões, Paulo Palrilha e ainda os Colegas que 
só puderam juntar-se na fase final, Luciano Lourenço  
e José Torres Farinha, com a sua presença, corres- 
ponderam à importância atribuída à Visita de Estudo 
pela Direção da Delegação, manifestando-lhes, por  
isso, o seu apreço, já que assim contribuíam, mais  
uma vez, para o cumprimento de um dos seus princi- 
pais objetivos, que é a atuali-
zação contínua dos associados 
da AACDN relativamente à 
sociedade envolvente e às insti-
tuições que a enquadram.
Prosseguiu relembrando que a 
AACDN, enquanto Associação 
de Utilidade Pública com a res- 
ponsabilidade de integrar os ci- 
dadãos habilitados com o CDN, 
obriga-se, estatutariamente, a de- 
senvolver e/ou a participar em 
atividades relacionadas com o 
“Reforço da Identidade Na- 
cional”, e em particular com a 
“Segurança e Defesa Nacional” 

em sentido “amplo”, incluindo, nomeadamente, a con-
tribuição para a divulgação do Conceito Estratégico de 
Defesa Nacional, onde a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil integra um dos «objetivos nacionais per- 
manentes». 
A propósito, reforçou constituir atividade significativa a 
Visita de Estudo ao CDOS Coimbra, incluída no plano 
de atividades da Delegação, com o objetivo de abordar a 
realidade da proteção civil no “Distrito” de Coimbra, e 
no âmbito nacional.
Com efeito, trata-se de uma   Entidade com grande e 
permanentemente atualizado manancial de informação 
sobre a evolução da segurança das populações e dos 
seus bens, que, devidamente enquadrada, muito pode 
contribuir para melhorar a perceção da sociedade pelos 
associados da AACDN, e, assim, para melhor poderem 
fundamentar as suas próprias decisões no dia-a-dia e 
aperfeiçoar os seus contributos, através de opiniões e 
aconselhamentos, sempre que lhe sejam solicitados. 
Pelo CDOS Coimbra, o 2º Comandante, Paulo Palrilha, 
no ato acompanhado pelo Adjunto de Comando de 
Operações, Fernando Pimenta, dirigiu simpáticas pala-
vras de Boas Vindas a todos os Colegas participantes, 
dando imediatamente conteúdo ao “briefing”, através 
do qual se propôs contribuir para um melhor conheci-
mento da ANPC.
O “briefing” foi constituído por uma “apresentação” que 
proporcionou a todos uma visão muito clara, abrangente 
e atualizada sobre a atividade da ANPC, em geral, e do 
CDOS Coimbra, em particular, de que retemos o 
seguinte: 

Definição de Proteção Civil

É a actividade desenvolvida pelo Estado, Regiões Autó-
nomas e Autarquias Locais, pelos cidadãos e por todas 

ACTUALIDADES & ACONTECIMENTOS

Visita de Estudo e Institucional da Delegação Centro da aacdn 
ao Comando Distrital de Operações de Socorro (cdos) Coimbra da 
Autoridade Nacional de Proteção Civil (anpc), em 24-04-2013

Actividades das Delegações da AACDN: Delegação do Centro
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as entidades públicas e privadas, com a finalidade de 
prevenir riscos colectivos inerentes a situações de 
acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, 
proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando 
aquelas situações ocorram.

Definição da ANPC

A ANPC é um serviço central de natureza operacional, 
da administração directa do Estado, dotado de auto-
nomia administrativa e financeira e património próprio, 
na dependência do membro do Governo responsável 
pela área da Administração Interna.

Apresentação do Sistema Nacional: 

A estrutura de protecção civil organiza-se ao nível 
nacional, regional e municipal.

–Política de Protecção Civil:
A condução da política de protecção civil é da compe-
tência do Governo, que, no respectivo Programa, deve 
inscrever as principais orientações a adaptar ou a propor 
naquele domínio.
O Primeiro-Ministro é responsável pela direcção da 
política de protecção civil.
Compete ao presidente da câmara municipal, no exer-
cício de funções de responsável municipal da política de 
protecção civil, desencadear, na iminência ou ocor-
rência de acidente grave ou catástrofe, as acções de 
protecção de prevenção, socorro, assistência e reabili-
tação adequadas em cada caso.

São Agentes de Protecção Civil:

a.  Os corpos de bombeiros;
b.  As forças de segurança;
c.  As Forças Armadas;
d.  As autoridades marítima e aeronáutica;
e.  O INEM e demais serviços de saúde;
f.  Os sapadores florestais.

A Cruz Vermelha Portuguesa exerce, em cooperação 
com os demais agentes e de harmonia com o seu esta-
tuto próprio, funções de protecção civil nos domínios da 
intervenção, apoio, socorro e assistência sanitária e 
social.
Impende especial dever de cooperação com os agentes 
de protecção civil sobre as seguintes entidades:

a.	Associações humanitárias de bombeiros voluntários;
b.	Serviços de segurança;
c.	Instituto Nacional de Medicina Legal;
d.	Instituições de segurança social;
e.	Instituições com fins de socorro e de solidariedade;
f.	 Organismos responsáveis pelas florestas, conservação 

da natureza, indústria e energia, transportes, comuni-
cações, recursos hídricos e ambiente;

g.	Serviços de segurança e socorro privativos das 
empresas públicas e privadas, dos portos e aero-
portos.

Instituições de investigação técnica e científica:

Os serviços e instituições de investigação técnica e cien-
tífica, públicos ou privados, com competências especí-
ficas em domínios com interesse para a prossecução dos 
objectivos da protecção civil, cooperam com os órgãos 
de direcção, planeamento e coordenação que integram 
o sistema nacional de protecção civil.
A cooperação desenvolve-se nos seguintes domínios:

a.	Levantamento, previsão, avaliação e prevenção de 
riscos colectivos de origem natural, humana ou tecno-
lógica e análise de vulnerabilidades das populações e 
dos sistemas ambientais a eles expostos;

b.	Estudo de formas adequadas de protecção dos edifí-
cios em geral, dos monumentos e de outros bens 
culturais, de instalações e infra-estruturas de serviços 
e bens essenciais;

c.	Investigação no domínio de novos equipamentos e 
tecnologias adequados à busca, salvamento e pres-
tação de socorro e assistência;

d.	Estudo de formas adequadas de protecção dos 
recursos naturais. 

Breve História das Entidades que Deram Origem à 
ANPC

Nota: Transcrevemos por constituir um exemplo para-
digmático da evolução positiva, mas penosa, da socie-
dade portuguesa e das suas instituições, nas últimas 
décadas:

A Autoridade Nacional de Protecção Civil veio substi-
tuir o Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção 
Civil, tendo este resultado da fusão do Serviço Nacio- 
nal de Protecção Civil, Serviço Nacional de Bombeiros 
e Comissão Nacional Especializada de Fogos Flores-
tais.
Com a extinção da Legião Portuguesa e da Organização 
Nacional da Defesa Civil do Território, executada pelo 
Decreto-Lei n.º 171/74, de 25 de Abril, a quem, no 
regime anterior, estavam atribuídos os meios de acção e 
os fundos disponíveis para o efeito, e tendo em atenção 
que o conjunto de disposições legais promulgadas 
depois do 25 de Abril de 1974 tornou implicitamente 
obsoleta a Lei n.º 2093, de 2 de Junho de 1958, o País 
ficou desprovido de uma entidade administradora da 
protecção civil.

Assim, podemos dizer que o actual Sistema de Protecção 
Civil teve início em 1975 com a publicação do Decreto-
Lei n.º 78/75, de 22 de Fevereiro, que criou na depen-
dência do Ministério da Defesa Nacional o Serviço 
Nacional de Protecção Civil, determinando à Comissão 
Instaladora a sua estrutura e regulamentação.
A organização, atribuições e competências do Serviço 
Nacional de Protecção Civil ficaram estabelecidas com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 510/80, de 25 de 
Outubro, onde foi feita a destrinça entre a função de 
protecção civil e Serviço Nacional de Protecção Civil.
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Função, uma actividade multidisciplinar e plurissecto-
rial que diz respeito a todas as estruturas da sociedade, 
responsabilizando cada um e todos os cidadãos.
Serviço, o organismo que superintende e coordena, a 
nível global, todas as actividades de protecção civil e da 
execução às directivas e determinações superiores.
Somente em 1991 com a publicação da Lei n.º 113/91, 
de 29 de Agosto – Lei de Bases da Protecção Civil, se 
procurou sistematizar a arquitectura legislativa dispersa 
e insuficiente e dar inicio a uma outra fase, de imple-
mentação progressiva do Sistema.
Aquela Lei de Bases definiu, num primeiro nível, os 
princípios gerais, o enquadramento, a coordenação, a 
direcção e execução da política de protecção civil, 
dando competências à Assembleia da República e ao 
Governo, a par de criar um Conselho Superior de 
Protecção Civil e uma Comissão Nacional de Protecção 
Civil.
Definiu a estrutura, serviços e agentes de protecção 
civil, fixando que o Sistema Nacional de Protecção Civil 
integra o Serviço Nacional, os Serviços Regionais e os 
Serviços Municipais.
Estabeleceu ainda o modo de organização dos cen- 
tros de operações de protecção civil e a necessidade  
de existirem planos de emergência, como instrumen- 
tos privilegiados da aplicação da conduta das operações 
de protecção civil pelos referidos órgãos de coorde-
nação. 
O Decreto-Lei n.º 203/93, de 3 de Junho, estabelece a 
organização, atribuições, competências, funcionamento 
e estatuto dos serviços que integram o Sistema Nacional 
de Protecção Civil, bem como a orgânica e competên-
cias do SNPC.
O Serviço Nacional de Bombeiros  foi um organismo 
dotado de personalidade jurídica de direito público, 
com autonomia administrativa e financeira e patri-
mónio próprio. Exerceu a sua acção sobre o territó- 
rio do Continente e esteve sujeito à tutela do Ministro 
da Administração Interna. Foi criado pela Lei 10/79,  
de 20 de Março, com a finalidade de orientar, coor-
denar, fiscalizar e apoiar a actividade dos corpos de 
bombeiros.
O Decreto-Lei 418/80, de 29 de Setembro, definiu a 
sua primeira lei orgânica, tendo vigorado, apesar de 
algumas alterações pontuais, até 15 de Fevereiro de 
2001, data de início da vigência do Decreto-Lei 
293/2000, de 17 de Novembro, que procedeu à última 
alteração orgânica.
Com a nova Lei Orgânica os serviços de inspecção 
foram reorganizados numa base distrital, sendo as ante-
riores inspecções regionais substituídas por inspecções 
distritais.
Para articulação da intervenção do SNB, dos corpos de 
bombeiros e do Serviço Nacional de Protecção Civil 
foram criados os Centros de Coordenação de Socorros 
a nível nacional e distrital (CCS).
A Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais 
foi criada junto do SNPC por Resolução do Conselho 

de Ministros a 23 de Abril de 1987 com o propósito de 
apoiar e dinamizar as Comissões Especializadas de 
Fogos Florestais, articulando e ajustando os programas 
por estas apresentados com os planos globais em exe- 
cução.
Cumpria-lhe:
– �Apoiar os órgãos distritais e municipais de protecção 

civil no que concerne aos incêndios florestais;
– �Assegurar a ligação entre as entidades com atribuições 

no domínio dos incêndios florestais.
O SNPC e o SNB desenvolveram ao longo dos anos 
uma meritória acção de prevenção de acidentes, catás-
trofes e calamidades bem como de socorro a pessoas e 
bens. Enfrentaram algumas dificuldades, principal-
mente de articulação entre os vários serviços e sectores 
envolvidos nas operações de socorro. Foi nesse 
contexto que o Decreto-Lei n.º 49/2003, de 25 de 
Março, criou o Serviço Nacional de Bombeiros e 
Protecção Civil.
Pretendeu-se introduzir mecanismos que permitissem 
assegurar actuações atempadas e eficazes na prevenção 
de acidentes, prestação de socorros, definir linhas de 
comando, fixar competências e atribuições, optimizar 
recursos e qualificar agentes. Sempre com o objectivo 
de assegurar à população o socorro atempado em situa-
ções de acidente, catástrofe ou calamidade. Três anos 
após a introdução do novo modelo, procedeu-se a 
algumas reformulações.
Com a entrada em vigor da Lei n.º 27/2006, de 3 de 
Julho, que aprovou a Lei de Bases de Protecção Civil, 
foi redefinido o sistema de protecção civil, assumindo a 
Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) um 
papel fundamental no âmbito do planeamento, coorde-
nação e execução da política de protecção civil.
Com o Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de Julho, 
iniciou-se a implementação do Sistema Integrado de 
Operações de Protecção e Socorro (SIOPS), passo 
nuclear reformador da função socorro, definindo-se a 
organização operacional suportada na caracterização do 
território nacional e nas características estruturantes dos 
agentes de protecção civil.
Na prossecução do processo de modernização da 
Administração Pública, consagrada no Programa do 
Governo, o Decreto-Lei n.º 203/2006, de 27 de 
Outubro, veio proceder, no que concerne aos serviços 
centrais de natureza operacional do Ministério da 
Administração Interna, à reestruturação do Serviço 
Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, que passou a 
designar-se Autoridade Nacional de Protecção Civil.
Impôs-se, assim, prosseguir o ciclo regulamentar da 
reforma, conferindo à ANPC os instrumentos jurídicos 
e orgânicos necessários a garantir, em permanência e 
sem amputações, a segurança das populações e a salva-
guarda do património, com vista a prevenir a ocorrência 
de acidentes graves e catástrofes, assegurar a gestão dos 
sinistros e dos danos colaterais, e apoiar a reposição das 
funções que reconduzam à normalidade nas áreas afec-
tadas.
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O decreto-lei n.º 75/07, de 29 
de Março, veio dotar a ANPC 
com um novo modelo de orga-
nização que assegura o exercí- 
cio eficiente e oportuno das atri-
buições que lhe cumprem, no 
âmbito da previsão e gestão de 
riscos, da actividade de pro- 
tecção e socorro, das actividades 
dos bombeiros e em matéria do 
planeamento de emergência.

Missão da ANPC

Planear, coordenar e executar a 
política de Protecção Civil, 
designadamente, na prevenção 
e reação a acidentes graves e 
catástrofes, de proteção e socorro das populações e de 
superintendência da atividade dos bombeiros, bem 
como assegurar o planeamento e coordenação das 
necessidades nacionais na área do planeamento civil de 
emergência com vista a fazer face a situações de crise ou 
de guerra.

Domínios de Actuação da ANPC: 

– �O levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos 
riscos colectivos;

– �O análise permanente das vulnerabilidades perante 
situações de risco;

– �A informação e formação das populações, visando a 
sua sensibilização em matéria de autoprotecção e 
colaboração com as autoridades;

– �O planeamento de soluções de emergência, visando  
a busca, o salvamento, a prestação do socorro e de 
assistência, bem como a evacuação, alojamento e 
abastecimento das populações;

– �A inventariação dos recursos e meios disponíveis e 
dos mais facilmente mobilizáveis, ao nível local, 
regional e nacional;

– �O estudo e divulgação de formas adequadas de pro- 
tecção de edifícios em geral, de monumentos e de 
outros bens culturais, de infra-estruturas, do patri-
mónio arquivístico, de instalações de serviços essen-
ciais, bem como do ambiente e dos recursos naturais;

– �A previsão e planeamento de acções atinentes à even-
tualidade de isolamento de áreas afectadas por riscos.

O Caso do Comando Distrital de Operações de Socorro 
Coimbra

Foram mostrados os principais dados estatísticos de 
ocorrências no distrito de Coimbra, ou com ele relacio-
nadas, que envolveram ou determinaram a intervenção 
da estrutura distrital da ANPC .
De realçar que, quer durante a exposição, aliás de 
grande qualidade e pormenor, quer no final, foram 

dados todos os esclarecimentos possíveis em resposta 
às questões apresentadas pelos participantes, de que 
resultou um bom ambiente geral, gerador de melhor 
compreensão e simpatia para com a ANPC, e, como 
previsto, o sentimento de que valeu a pena a visita de 
estudo empreendida pela Delegação Regional Centro 
da AACDN ao Comando Distrital de Operações de 
Socorro Coimbra. 
No final das intervenções, o presidente da Delegação 
fez a entrega da medalha institucional da AACDN ao 
CDOS Coimbra, na pessoa do seu 2º Comandante.

13H30 – Fim da Visita de Estudo

Após os agradecimentos finais do Presidente da Dele-
gação e dos participantes ao Anfitrião, também Vogal 
da Direção da Delegação da AACDN, a visita de 
estudo foi dada por terminada, tendo os participantes 
seguido, de imediato, para o almoço em restaurante 
próximo. 

Almoço dos participantes

O almoço, como é habitual, proporcionou uma troca 
de impressões informal, mas muito produtiva, acerca 
dos assuntos tratados, e o sempre agradável convívio 
entre todos os participantes, auditores de vários cursos, 
tendo sido assumido como o tradicional almoço- 
-convívio mensal dos Auditores no âmbito da à Dele-
gação Centro da AACDN. 

Coimbra, 08/05/2013

Aires Francisco,
Presidente da Delegação Centro da AACDN
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Muitos continuam

a ser os Auditores

dos Cursos de Defesa Nacional que,

ao longo de mais de três décadas,

se notabilizaram

nas mais diversas áreas: nas Artes

ou nas Letras,

nas Ciências ou

na Educação, na Política ou na Guerra. 

Porque a sua acção

é digna de mérito,

vale a pena ficar

a conhecê-los... indiscriminadamente...

Maria Isabel Carmelo Rosa Renaud  é Professora catedrática 
aposentada do Departamento de Filosofia da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa. É professora convidada pela UCP para os cursos de Mestrado e de Doutoramento do Instituto de Bioética. 
Foi também (1987-2003) professora catedrática convidada do Departamento de Filosofia da Faculdade de Teologia 
da Universidade Católica Portuguesa, assim como da Universidade dos Açores (1983-1990). 
É membro da Comissão de Ética junto da Administração dos Hospitais CUF.
É membro fundador do Centro de Estudos de Bioética de Coimbra, Centro que faz parte da Associação Europeia 
dos Centros de Ética Médica (EACME).
É conferencista do Instituto de Estudos Superiores Militares. 
Foi conferencista do Instituto da Defesa Nacional (até 2008), bem como dos três Cursos superiores dos Institutos 
Militares. 
Foi professora convidada na Academia Militar da Força Aérea (2001-2010).
Foi (1984-1985) auditora do Curso da Defesa Nacional no Instituto da Defesa Nacional e presidente eleita da 
Direcção da Associação de Auditores dos Cursos da Defesa Nacional (AACDN;1985-1986) e presidente da Assem-
bleia Geral da mesma Associação (1987-1988).
Foi (1992-1996) Vogal do Conselho Científico-pedagógico do Instituto da Defesa Nacional, por nomeação do 
Ministro da Defesa Nacional.
Foi conferencista (até 2011) dos Cursos do Instituto Nacional de Administração.
É membro do Conselho de Redacção da Revista Portuguesa de Bioética (Cadernos de Bioética) e da Revista Nova 
Cidadania.
É membro da Société Philosophique de Louvain (desde 1980) e membro da Sociedade Científica da Universidade 
Católica Portuguesa.
Foi Assistente da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (1968-1975).
Foi Sub-secretária de Estado no VIº Governo provisório (1975-1976).
Foi Assessora do M.C.T. no Gabinete para a Integração Europeia. 
Foi Assessora no Gabinete do Secretário Adjunto do Vice-Primeiro Ministro, para os Assuntos parlamentares da 
Educação e da Cultura (1982-1984). 
Foi presidente do Conselho Geral do Instituto da Defesa do Consumidor, desde a sua criação (1984) até 1994.
Foi (1980-1994) observadora e (1986) representante de Portugal nos Comités da Comissão e do Conselho da União 
Europeia para os assuntos da Defesa do Consumidor. 
Foi membro de Júri no Conselho da Comunicação Social (1986).
Representou Portugal no Conseil de la Coopération Culturelle do Conseil de l’Europe (Strasbourg). 
Foi directora do Grupo Interministerial (M.E., M.P., M.A.I., M.J.) para a Intervenção Cívica e Pedagogia Social 
(1989-1990). 
Participou em Cursos breves (Erasmus e Tempus) e Sessões de Estudo de Universidades estrangeiras (Bélgica, 
França, Espanha, Hungria, Roménia, Brasil; foi também conferencista convidada para Sessões de Estudo, Colóquios 
e Seminários integrados no encontro da filosofia ocidental e do pensamento oriental (Shanghai, Macau, Taipei).
As suas publicações incidem principalmente na Fenomenologia francesa, na ética e na bioética. Publicou Communi-
cation et expression chez Merleau-Ponty (1985). A que pais os filhos têm direito: Tempos de vida (em colaboração; 
2008). Alguns títulos de artigos publicados (desde 2007): Ser pessoa: a visão global da pessoa humana. “O corpo 
vivido: metamorfoses da imagem”. “A comunicação no mundo da saúde. O que é o tempo”. “A confiança. A quali-
dade da vida: merece toda a vida ser vivida”. “O testamento vital” (em colaboração). “A problemática dos valores 
éticos e religiosos num mundo secularizado”. “O corpo. A sociedade e a religião: entre a lei e a relação”. “A encíclica 
Caritas in veritate. Doença mental, maldade ou estigma”. “A ética no quotidiano das relações”. 
É associada da Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional (CDN/85 com o nº. 146).  
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José Custódio Madaleno Geraldo
Coronel de Infantaria

Mulher lembra amor de mãe

A mulher tem o sabor

Mais gostoso do amor

Mulher tem brilho de lume

A mulher porque tem graça

É formosura que passa

Na clareira do ciúme

Há mulheres e há mulheres

São as rainhas dos seres

Que Deus fez, as criadoras

Verdadeira tentação

Mantêm a criação

Por isso são sedutoras

A graça se fez menina

E por isso é feminina 

A formosura também

Fruto de amor criada

Para amar e ser amada

Mulher lembra amor de mãe

Lisboa 05 de Maio de 2013

Dia da Mãe, 3 de Maio de 2013

Efemérides

EFEMÉRIDES – dia da mãe, 3 de maio de 2013



Visite o nosso site em:

www.aacdn.pt

Visite-nos em:

Praça do Príncipe Real, 23 - r/c Dtº, 1250-184 Lisboa
Telefone: 00351 21 346 5888
aacdn.sede@mail.telepac.pt

Consulte o nosso Blog através de:

http://aacdn-aacdn.blogspot.com


